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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO

 
 
 

Edital
PREGÃO ELETRÔNICO "SRP" Nº 001/2021-SEDI

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
Processo: 202014304000172
Objeto: Registro de preço para futura e eventual contratação de empresa fornecedora de computadores portáteis
(notebooks), estações de trabalho microcomputadores (desktops) e monitores, com garantia de funcionamento on-site
pelo período de 60 (sessenta) meses para todos os equipamentos descritos, visando atender as demandas dos órgãos
integrantes deste mecanismo de compras, condições e especificações no Termo de Referência, anexo deste edital.
Participação: Disputa Geral
Modalidade: Pregão
Forma: Eletrônica
Critério de Julgamento: Menor Preço por Item
Data da abertura: 19/03/2021
Horário: 09:00 horas (Brasília/DF, UTC -03:00)
Local de realização: www.comprasnet.go.gov.br
Fundamento Legal: Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993 e suas alterações,  Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto
Estadual  nº 7.437/2011, Decreto Estadual 9.666/2020,    Lei Estadual nº 17.928 de 27/12/2012, Lei Complementar
Estadual nº 117 de 05/10/2015, Decreto Estadual nº 7.466/2011 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie,
bem como as condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos.
Obtenção do Edital: www.comprasnet.go.gov.br e www.desenvolvimento.go.gov.br
Informações: (62) 3201-5128 ou comprasgovernamentais.sedi@goias.gov.br
 
A Secretaria de Estado de Desenvolvimento e Inovação – SEDI, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio
designados pela Portaria nº 153/2020-SEDI, torna público que realizará licitação na modalidade Pregão, forma
Eletrônica, com critério de julgamento de menor preço, a ser realizada em sessão pública eletrônica através do site
www.comprasnet.go.gov.br, conforme as disposições da Lei Federal nº 8.666 de 21/06/1993 e suas alterações,    Lei 
Federal nº 10.520/2002, Decreto Estadual  nº 7.437/2011,  Decreto Estadual    9.666/2020,   Lei Estadual nº 17.928 de
27/12/2012, Lei Complementar Estadual nº 117 de 05/10/2015,  Decreto Estadual nº 7.466/2011 e demais normas
regulamentares aplicáveis à espécie, bem como as condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos.
 

1. O OBJETO

1.1. Registro de preço para futura e eventual contratação de empresa fornecedora de computadores

portáteis (notebooks), estações de trabalho microcomputadores (desktops) e monitores, com garantia de
funcionamento on-site pelo período de 60 (sessenta) meses para todos os equipamentos descritos, visando atender as
demandas dos órgãos integrantes deste mecanismo de compras, condições e especificações no Termo de Referência,
anexo deste edital.

1.2. Os quantitativos objeto deste Pregão encontram-se definidos no Termo de Referência - Anexo I deste

Edital.

1.3. Os valores de referência unitários e totais, aferidos com base em pesquisa de mercado, encontram-se

definidos no Termo de Referência - Anexo deste Edital.

http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.desenvolvimento.go.gov.br/
mailto:comprasgovernamentais.sedi@goias.gov.br
http://www.comprasnet.go.gov.br/
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1.4. Deverão ser observadas as especificações completas, condições, exigências e obrigações estabelecidas

no Termo de Referência - Anexo deste Edital.

1.5. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante do Edital e seus anexos e a descrição do

objeto constante nos sites www.comprasnet.go.gov.br e www.desenvolvimento.go.gov.br, prevalecerá, sempre, a
descrição deste Edital e seus anexos.                                                                                                                                                   
                                                       

2. DO VALOR ESTIMADO

2.1. A despesa global estimada, decorrente da execução do serviço objeto desta licitação entre os órgãos

partícipes durante o período de vigência de 12  (doze) meses, é de R$ 95.607.167,86  (noventa e cinco milhões,
seiscentos e sete mil, cento e sessenta e sete reais e oitenta e seis centavos), conforme  item 3 do Termo de Referência. 
                                                                                                         

3. DO LOCAL, DATA E HORA

3.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública eletrônica, através do site

www.comprasnet.go.gov.br, no dia 19/03/2021 a partir das 09 horas, mediante condições de segurança, criptografia e
autenticação, em todas as suas fases.

3.2. As Propostas Comerciais deverão ser encaminhadas, através do site www.comprasnet.go.gov.br, até às

09:00 do dia 19/03/2021.

3.3. A fase competitiva de lances terá início às 09:00 horas do dia 19/03/2021 e terá duração de 10 (dez)

minutos.

3.4. Será iniciado o procedimento de encerramento a partir das 09:10 horas, na forma dos subitens 10.12 a

10.16 deste Edital.

3.5. Todas as referências de tempo contidas neste Edital, no Aviso e durante a sessão pública observarão,

obrigatoriamente, o horário de Brasília/DF (UTC -03:00) e dessa forma serão registradas no sistema eletrônico e na
documentação relativa ao certame.

3.6. Caberá à empresa licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública

do Pregão, devendo observar rigorosamente os prazos limites (data e horário) para recebimento das propostas, bem
como para início da sessão de disputa de preços, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

3.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido e no mesmo endereço eletrônico, independentemente de nova comunicação,
desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.                                                                                                         
                                                                

4. DA PUBLICIDADE

4.1. O presente edital será publicado, em resumo, no Diário Oficial Oficial do Estado, no sítio

www.desenvolvimento.go.gov.br, bem como no portal do sistema Comprasnet.GO (comprasnet.go.gov.br).                       
                                                                                                                                                                      

5. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO

5.1. Qualquer cidadão ou licitante poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos

deste Edital e seus anexos.

5.2. Os pedidos de esclarecimentos ou Impugnações ao Edital e seus anexos Poderão  ser enviadas ao

Pregoeiro em até 03 (dias) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, em uma das seguintes
formas:

http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.desenvolvimento.go.gov.br/
http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.comprasnet.go.gov.br/
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I - Meio físico, em papel timbrado (caso seja empresa) e devidamente assinado, encaminhado por meio
postal, transportadora ou entregue diretamente ao Pregoeiro ou aos membros da Equipe de Apoio no seguinte
endereço:

 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento e Inovação
Gerência de Compras Governamentais
Rua 82, n° 400, Palácio Pedro Ludovico Teixeira, 1° andar, Ala Oeste
Setor Central, CEP 74.015-908, Goiânia, Goiás.

 

II - Meio eletrônico, em arquivo PDF (Portable Document Format) com no máximo 20 Megabytes contendo o
documento digitalizado (a partir do original, devidamente assinado), a ser encaminhado através
do endereço comprasgovernamentais.sedi@goias.gov.br.

5.3. Não serão conhecidas as impugnações recebidas pelo Pregoeiro ou pela Equipe de Apoio após o prazo

definido no item 5.2, seja por meio eletrônico ou físico (postal ou entregue diretamente).

5.4. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no prazo de 02

(dois) dias úteis.

5.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, exceto

a hipótese descrito no item 5.6

5.6. Possíveis retificações do Edital, por iniciativas de ofício ou provocadas por eventual procedência de

impugnação, serão publicadas, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido e sendo designada nova data para a
realização do certame caso a modificação altere a formulação das propostas.

5.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo pregoeiro serão anexados nos autos

do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.                                                               
                                                                                                                    

6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

6.1. Poderão participar do Pregão:

I - Do ramo pertinente ao seu objeto, legalmente constituídas;

II - Que atendam as condições estabelecidas neste edital e seus anexos;

III - Que estejam previamente credenciadas no Comprasnet.go; e

IV - Conforme determina o Art. 1º da Lei Estadual 20.489/2019, para celebração de contratos cujos limites em
valor sejam superiores ao da modalidade de licitação por concorrência, sendo R$1.500.000,00 (um milhão e
quinhentos mil reais) para obras e serviços de engenharia e R$650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) para
compras e serviços, e o prazo do contrato seja igual ou superior a 180 (cento e oitenta dias), a licitante vencedora
deverá ter implantado no momento da contratação o Programa de Integridade nos termos do Art. 5º da Lei
20.489/2019. 

6.2. Como requisito para participação neste Pregão, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do

sistema eletrônico www.comprasnet.go.gov.br, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação
previstas no Edital.

6.3. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas

propostas. A SEDI não será, em nenhuma hipótese, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.

6.4. Não poderão participar deste Pregão:

I - Empresa suspensa ou impedida de licitar e contratar com o Estado de Goiás ou com outro ente da
Administração Pública, durante o prazo da sanção aplicada;

II - Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;

http://www.comprasnet.go.gov.br/
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III - Empresa impedida de licitar e contratar com o Estado de Goiás, durante o prazo da sanção aplicada;

IV - Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art.72, § 8º, V, da Lei nº
9.605/98;

V - Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92;

VI - Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

VII - Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;

VIII - Empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação extrajudicial, falência, concordata,
fusão, cisão, incorporação, concurso de credores ou em liquidação.

IX - Não Será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, conforme disposto no item 2.9 do
Termo de Referência – Anexo I deste Edital.

X - Também não poderá participar direta ou indiretamente da licitação, da execução dos serviços e do
fornecimento de bens a eles necessários, conforme o artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93:

a) O autor do Termo de Referência, pessoa física ou jurídica; e

b) Empresa que possua em seu quadro societário ou de pessoal servidores públicos da Secretaria de
Desenvolvimento e Inovação do Estado de Goiás, bem como empresa que possua proprietário, sócio ou dirigente
que seja cônjuge ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau com servidores públicos
da Secretaria de Desenvolvimento e Inovação Estado de Goiás.

c) Considera-se participação indireta, para fins do disposto no inciso XI, a existência de qualquer vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do Termo de Referência e a
Licitante, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários.

XI - O disposto no inciso anterior aplica-se também aos membros da Comissão de Licitação, ao Pregoeiro e à
Equipe de Apoio.                                                                                                                                                                               
                                        

7. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO, FAVORECIDO E SIMPLIFICADO CONCEDIDO ÀS MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

7.1. Em cumprimento às disposições da Lei complementar nº 117/2015,  serão assegurados os seguintes

benefícios às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:

I - Preferência de contratação às Microempresas e Empresas e Pequeno Porte para os itens destinados à
disputa geral, conforme  subitens 10.25 a 10.27 deste Edital; 

II - Prazo para regularização de restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista na forma do
item 14.16 deste Edital, nos termos do art. 20 da Lei Complementar Estadual nº 117/2015; 

7.2. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações concedido às

microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei Complementar Estadual 117/2015 licitantes que se enquadrem
em qualquer das exclusões relacionadas no inciso I do artigo 4º da referida Lei.  

7.3. Para usufruir dos benefícios, a licitante que se enquadrar como microempresa ou empresa de

pequeno porte deverá declarar-se como tal no início ao efetuar seu credenciamento. Caso venha a lograr-se vencedora,
deverá comprovar tal condição.

7.4. O próprio sistema disponibilizará à licitante a opção de declarar-se como microempresa ou empresa

de pequeno porte. A não manifestação de enquadramento, quando indagado pelo sistema eletrônico, implicará no
decaimento do direito de reclamar, posteriormente, essa condição, no intuito de usufruir dos benefícios estabelecidos
na  Lei Complementar Estadual nº 117/2015. 

7.5. A falsa declaração ou a não apresentação da documentação comprobatória quando solicitada

implicará na abertura de processo administrativo e a consequente aplicação das sanções cabíveis.                                       
                                                                                                                                                  

8. DO CADASTRAMENTO NO SISTEMA COMPRASNET.GO

8.1. É condição obrigatória para a participação neste Pregão que o interessado realize o credenciamento

no sistema eletrônico provido pela Secretaria de Estado de Administração (SEAD) no endereço eletrônico
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www.comprasnet.go.gov.br, bem como providenciar o envio de toda a documentação exigida, até o 5º (quinto) dia útil
anterior à data prevista para o registro das propostas, nos termos da Instrução Normativa nº 004/2011-GS/SEGPLAN.

8.2. Não havendo pendências documentais, o CADFOR homologará o cadastro no prazo de até 04 (quatro)

dias úteis consecutivos, contados do recebimento da documentação completa, excluindo-se o dia de entrega e
vencendo os prazos apenas nos dias em que houver expediente regular e integral na SEAD.

8.3. O simples pré-cadastro no site www.comprasnet.go.gov.br não dará direito à licitante de credenciar-se

no sistema, em razão do bloqueio inicial do login e senha cadastrados. O CADFOR só realizará o desbloqueio do login e
senha após a homologação do cadastro, cujo registro passará a ter status “homologado”.

8.4. O credenciamento implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu representante legal e na

presunção de sua capacidade técnica para a realização das operações inerentes a este Pregão Eletrônico

8.5. Informações complementares para cadastro no CADFOR poderão ser obtidas através dos telefones

(62) 3201-6515 e (62) 3201-6576.

8.6. Os interessados poderão se valer do SICAF – Sistema Unificado de Cadastramento de Fornecedores da

Administração Federal ou de outros cadastros que atendam aos requisitos previstos na legislação geral. Neste caso,
deverão solicitar ao CADFOR seu cadastramento simplificado – apresentado o respectivo certificado de registro
cadastral devidamente regular – e estarão dispensados de apresentar toda a documentação abrangida pelo referido
cadastro, e seu registro passará a ter status “credenciado”.

8.7. Se a licitante que optar pelo cadastramento simplificado lograr-se vencedor do certame, deverá o

mesmo providenciar a sua inscrição completa no CADFOR, como condição obrigatória para a contratação.

8.8. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer

transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à SEDI
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

8.9. Caberá à licitante comunicar imediatamente o provedor do sistema qualquer acontecimento que

possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.                                     
                                                                                                                                     

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

9.1. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio

do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.2. O envio da proposta acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, ocorrerá por

meio de chave de acesso e senha. Só será aceita uma proposta para cada item/lote de interesse da licitante.

9.3. No preenchimento da proposta no formulário eletrônico do sistema ComprasNet.GO, deverá ser

informado o VALOR UNITÁRIO DE CADA ITEM. O sistema automaticamente calculará o valor total a partir dos
parâmetros de quantitativo para definir o valor total do item.

9.4. Ao anexar os documentos de habilitação no sistema,  os licitantes poderão deixar de apresentar os

documentos de habilitação que constem do CRC do CADFOR, até a data limite para envio da proposta.

9.5. Especificamente para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que possuam alguma restrição

fiscal ou trabalhista, estas deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de
regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do Art. 20,  da LC Estadual 117/2015. 

9.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

http://www.comprasnet.go.gov.br/
http://www.comprasnet.go.gov.br/
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9.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

9.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

9.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro após o encerramento do envio de lances e negociação. Tais
documentos, contudo, somente estarão publicamente disponíveis para os demais licitantes após o julgamento pelo
Pregoeiro e são realizadas de forma automática pelo sistema e não dependem de ação específica do pregoeiro.

9.10. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação

daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o
encerramento do envio de lances, observado o prazo de que trata o § 2º do Art. 38 do Decreto Estadual 9.666/2020,
descrito no subitem 10.35.                   

10. A ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

10.1. A abertura da presente licitação dar-se--á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,

horário e local indicados neste Edital.

10.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

10.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

10.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em

tempo real por todos os participantes.

10.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,

levado a efeito na fase de aceitação.

10.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

10.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

10.8.   O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

10.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão

e as regras estabelecidas no Edital.

10.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado

pelo sistema.

10.11. O intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$3,00 (três
reais). 

10.12. Será adotado para envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

10.13. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da
sessão pública
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10.14. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances
intermediários.

10.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida na alínea anterior, a sessão pública será encerrada

automaticamente.

10.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol
da consecução do melhor preço. 

10.17. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Administração do sistema
comprasnet.go;

10.18. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

10.19. O sistema não aceitará o registro de dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

10.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

10.21. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, sem prejuízo dos atos realizados.

10.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a  10 (dez)

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

10.23. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO,  conforme definido neste Edital e seus

anexos.

10.24. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

10.25. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto ao CRC do CADFOR e declaração da
empresa de ME/EPP na inserção da proposta no sistema Comprasnet, do porte da entidade empresarial. O sistema
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto no art. 21 da Lei Complementar Estadual 117/2015.

10.26. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance  serão consideradas empatadas com a
primeira colocada.

10.27. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

10.28. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no
prazo estabelecido no subitem anterior.

10.29. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
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10.30. Em conformidade com o Inciso III, § 4º, do Art. 4º, do Decreto 7.466/2011 e  inciso III, § 4º, Art. 21 da

Lei Complementar Estadual 117/2015, no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem anterior, será realizado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

10.31. Havendo eventual empate de propostas com valores iguais, e não se tratando da situação prevista no

subitem 10.30, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993.

10.32. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas

empatadas.

10.33. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta,
vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

10.34. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.35. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

10.36. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.             

                                                                                                                                                                           

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a

contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

11.2. Ser redigida em língua portuguesa,  digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

11.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

11.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor

global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

11.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

11.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de
desclassificação.

11.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

11.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão

disponíveis na internet, após a homologação.

11.9. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições

estabelecidas neste Edital e seus anexos.

11.10. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato

superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
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11.11. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de

pleitear qualquer alteração, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

11.12. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidas na proposta ou incorretamente

cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer
outro título.

11.13. Todas as empresas deverão cotar seus preços com todos os tributos cabíveis inclusos, bem como

todos os demais custos diretos e indiretos necessários ao atendimento das exigências do Edital e seus anexos.
Entretanto, as empresas enquadradas no regime normal de tributação (empresas não optantes do simples),
estabelecidas em Goiás, deverão registrar a proposta com preços desonerados do ICMS conforme disposições do Art.
6º, Inc. XCI do Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás - RCTE, que concede isenção de ICMS nas
operações e prestações internas, relativas à aquisição de bem, mercadoria e serviço por órgãos da Administração
Pública Estadual Direta e suas fundações e autarquias, ficando mantido o crédito, observado, dentre outras coisas, à
transferência do valor correspondente ao ICMS ao adquirente mediante a redução do preço do bem, mercadoria e
serviço, devendo a redução ser demonstrada no documento fiscal.

11.14. Por determinação da Procuradoria-Geral do Estado através de seu Despacho “AG” nº 1203/2013, para

as empresas estabelecidas em Goiás que se enquadrem na situação do item 11.13, as propostas comerciais, enviadas
pelas empresas detentoras das melhores ofertas após a fase de lances, deverão conter, obrigatoriamente, além do
preço normal de mercado dos produtos ou serviços ofertados (valor bruto), o preço resultante da isenção do ICMS
conferida (valor líquido), que deverá ser o preço considerado como base de julgamento. O valor líquido será aquele
registrado no sistema ComprasNet.GO, e será considerado como base para etapa de lances. O valor bruto (com ICMS)
servirá apenas para efeito de análise do desconto concedido.

11.15. A proposta deverá conter, obrigatoriamente, as seguintes informações:

I - Nome da empresa, CNPJ, endereço, fone/fax, n.º da conta corrente, Banco, n.º da agência, nome do
responsável que assinará o contrato; (se houver contrato)

II - Para empresas estabelecidas em Goiás, deverá ser informado na Proposta se a empresa é contribuinte de
ICMS e se é optante do SIMPLES

III - n.º do Pregão; nº do item ou nº do lote que se refere

IV - Preço em Real, unitário e total, com no máximo duas casas decimais, no qual deverão estar inclusas todas
as despesas que influam nos custos. No caso de divergência entre o valor numérico e o por extenso, prevalecerá
esse último. O preço apresentado deverá ser aquele resultante da fase de lances e/ou negociação como(a)
Pregoeiro(a);

V - Descrição do objeto ofertado, com a quantidade licitada e com a indicação da marca, que deverá ser a
mesma informada quando do cadastramento da proposta no comprasnet; (usar esse texto caso se trate de entrega
de bens)

VI - Prazo de validade da proposta de 90 (noventa) dias, a contar da data da sessão deste Pregão Eletrônico.
Caso não apresente prazo de validade será esse considerado;

VII - Data e assinatura do responsável.

VIII - Indicação expressa do nome do signatário que assinará o contrato.

11.16. A proposta deverá estar acompanhada dos seguintes documentos:

I - Folder ou prospecto do produto, se existir; 

11.17. Caso julgue necessário, o Pregoeiro encaminhará a proposta comercial à unidade técnica responsável

pela elaboração do Termo de Referência, para análise e manifestação quanto à aceitabilidade das especificações
técnicas; 

11.18. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a

esclarecer ou a complementar as informações prestadas pelo licitante em sua proposta e em eventuais documentos a
ela anexados, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente na
proposta.
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11.19. O ônus da exequibilidade da proposta caberá exclusivamente à licitante, caso solicitado pelo

Pregoeiro.                                                                                                                                                                      

12. AMOSTRA

12.1. A licitante vencedora, sob pena de desclassificação, deverá apresentar uma amostra dos produtos

ofertados, de acordo com as especificações exigidas, no prazo de até 10 (dez) dias após a solicitação, conforme
estabelecido no item 13.11 a 13.18 deste edital.                                                                                                                               
                                                              

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste
Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto Estadual
9.666/2020. 

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que:

I - Seja apresentada em desacordo com as exigências deste item do edital;

II - Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou

III - Apresentar preço manifestamente inexequível.

13.3. Para efeito do item 13.2 - "II", será considerado como "preços máximos" aqueles preços estimativos,

unitários e totais, definidos no Termo de Referência anexo deste edital.

13.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.  Para efeito de comprovação da exequibilidade, podendo ser adotados, dentre outros, os seguintes
procedimentos:

I - Questionamento ao licitante para a apresentação de justificativas e comprovações em relação aos custos
com indícios de inexequibilidade;

II - Pesquisa em órgãos públicos ou empresas privadas;

III - Verificação de outros contratos que o proponente mantenha ou tenha celebrado com a Administração ou
com a iniciativa privada;

IV - Pesquisa de preço no mercado;

V - Verificação de notas fiscais de outros fornecimentos executados pelo proponente;

VI - Estudos setoriais;

VII - Consulta às Secretarias de Fazenda Federal, Estadual ou Municipal;

VIII - Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o proponente
disponha para a execução do objeto; e

IX - Demais diligências que porventura se fizerem necessárias.

13.5. Caso haja suspeita de inexequibilidade pelo pregoeiro, será oportunizado à licitante a possibilidade de

que a mesma demonstre objetivamente a exequibilidade de sua proposta.

13.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

13.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
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13.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

13.9. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

13.10. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for
o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob
pena de não aceitação da proposta.

13.11. Após a fase de lances, a Licitante detentora da melhor oferta, deverá apresentar amostra dos

produtos, na Gerência de Serviços - Av. Vereador José Monteiro, 2233 - Setor Nova Vila - Goiânia - GO, no prazo máximo
de 10 (dez) dias, onde será avaliada a compatibilidade do produto com as exigências previstas nos itens deste Termo de
Referência, sob pena de desclassificação.

13.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

13.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

13.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será
recusada.

13.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), conforme

dispositivo do § 4º do Art. 44 do Decreto Estadual 9.666/2020, "Na hipótese de a proposta classificada em primeiro
lugar não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para a habilitação, o pregoeiro deverá restabelecer a
etapa competitiva de lances entre os licitantes."   Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim,
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

13.16. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser

manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

13.17. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à

realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito
manuseio, quando for o caso.   

13.18. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário

para a sua continuidade

13.19. O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em
condições diversas das previstas neste Edital.

13.20. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

13.21. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre

que a proposta não for aceita, e  antes de restabelecer a etapa competitiva de lances, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida, se for o caso.

13.22. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,

observado o disposto neste Edital.                                                                                                                                                         
            

14. A HABILITAÇÃO
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14.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante
a consulta aos seguintes cadastros:

I - CRC do CADFOR (comprasnet.go.gov.br);

II - Relatório do SICAF (www.gov.br/compras);

III - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS (portaltransparencia.gov.br/sanções/ceis);

IV - Certidão negativa/positiva de penalidades (comprasnet.go.gov.br); e

V - CADIN Estadual (sistemas.sefaz.go.gov.br/cdn-consultas).

14.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição

de participação. Exceção se faz quanto a eventual registro no CADIN Estadual, cuja prova de regularidade será exigida
apenas no momento da contratação.

14.3. Conforme § 4º do Art. 44 do Decreto Estadual nº 9.666/2020, na hipótese de a proposta classificada

em primeiro lugar não atender às exigências para a habilitação, o pregoeiro deverá restabelecer a etapa competitiva de
lances entre os licitantes (repregoamento).

14.4. O "repregoamento" especificado no subitem anterior consiste no restabelecimento da etapa de lances

sujeito às mesmas regras do item 10.7 e seguintes deste edital, com prazo a ser definido pelo pregoeiro no momento
da sessão, e com a participação dos demais licitantes remanescentes para oferta de novos lances.

14.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por meio do

CRC do CADFOR, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualificação econômica financeira.

14.6. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do CRC do CADFOR  para que

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta,
a respectiva documentação atualizada.

14.7. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões)
válida(s), conforme Art. 44, § 3º , do Decreto Estadual 9.666/2020. 

14.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato
digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

14.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento
digital.

14.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

14.11. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

14.12. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

14.13. Ressalvado o disposto no item 7.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

I - Habilitação jurídica:
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a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

i) Para efeito de habilitação será exigido ainda do licitante a apresentação de Declaração de que cumpre o Art.
7º, XXXIII, da Constituição Federal, para fins de atestação deque não possui em seu quadro de funcionários
menores de 18 (dezoito) anos que exerçam trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como não possui
nenhum funcionário menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14(quatorze) anos.

II - Regularidade fiscal e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) do Ministério da Fazenda.

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

d) Certidão Negava de Débitos Trabalhistas – CNDT, com a finalidade de aferir a adimplência ou inadimplência das
empresas perante à Justiça do Trabalho, por força da Lei nº 12.440/11.

e) Fazenda Pública do Estado de Goiás (Certidão de Débito em Dívida Ativa); 

f) Fazenda Pública do Estado do domicílio ou sede da licitante (Certidão de Débito em Dívida Ativa);

g) Fazenda Pública do Município do domicílio ou sede da licitante;

h) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte
deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que
esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

III - Qualificação  Econômico-Financeira

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma
da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados, através de índices oficiais,  quando encerrado há mais de três
meses da data da apresentação da proposta. A comprovação da boa situação financeira da licitante será aferida
através dos seguintes índices contábeis: Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), igual ou
superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:
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a.1) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-
financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de
que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;
a.2) A licitante que apresentar resultado inferior a 1,0 (um) em qualquer dos índices contábeis deverá comprovar
capital social ou patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor total esmado do(s) lote(s) de
interesse.
a.3) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade.
a.4) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.
a.5) No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro.
(Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015).

IV - Qualificação Técnica 

a) Para comprovação de que a empresa LICITANTE possui capacitação técnica e experiência na entrega de
produtos e equipamentos equivalentes aos do objeto deste Termo de Referência, a empresa deverá, nos termos
do Art. 30, parágrafo 1º, da Lei 8.666/93, juntamente com a documentação de habilitação necessária, comprovar
aptidão para o desempenho de atividade pertinente desta licitação, por meio da apresentação de ATESTADO OU
DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA, em nome da LICITANTE, em documento timbrado, emitido por entidade
da Administração Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta e/ou empresa privada que comprove ter a
LICITANTE fornecido ou que esteja fornecendo equipamentos de características semelhantes ao objeto desta
contratação nos termos da Lei, comprovando:

b) Esclarece-se que para cada ITEM, as quantidades a serem comprovadas através de Atestado de Capacidade
Técnica, deverão obedecer o mínimo percentual relativo ao quantitativo total estimado de cada item, sendo esse
percentual considerado razoável e plenamente compatível em quantidades e características, os quais
demonstrarão a capacidade do futuro fornecedor em prestar a integralidade dos serviços, nos termos do inciso II,
Art. 30 da Lei nº 8.666/1993.

c) Percentual mínimo a ser comprovado pelo(s) LICITANTE(S):

Item I: 25%;
Item II: 30%;
Item III - 30%;
Item IV - 30%

d) No (s) ATESTADO (S) devem estar explícitos a identificação da empresa que está fornecendo o ATESTADO e o
responsável pelo setor encarregado do objeto em questão.

e) No caso de ATESTADOS emitidos por empresa da iniciativa privada, não serão considerados aqueles emitidos
por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente. Serão considerados como
pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente, empresas controladas ou controladoras da
empresa proponente, ou que tenha pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio da empresa
emitente e da empresa proponente.

f) Os ATESTADOS deverão ser válidos e conter a descrição dos produtos ou serviços, quantitativo, bem como
informações sobre o número do contrato vinculado e sua vigência, a data de entrega dos produtos fornecidos e
definitivamente recebidos ou a data de início dos serviços prestados e atestados.

g) Um mesmo ATESTADO poderá abranger mais de um item, caso LICITANTE seja vencedora de mais de um item.

h) A critério da Administração poderá ser necessário diligenciar a pessoa jurídica indicada no ATESTADO DE
CAPACIDADE TÉCNICA, visando obter informações objetivas sobre o serviço prestado. Se for encontrada
divergência entre o especificado nos ATESTADOS ou certificados de capacidade e o apurado em eventual
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diligência, além da desclassificação no presente processo licitatório, fica sujeita a LICITANTE às penalidades legais
cabíveis, garantidos o contraditório e a ampla defesa.

14.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas
as demais exigências do edital.

14.15. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

14.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa

de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a
regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida
pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

14.17. O tratamento favorecido previsto no subitem anterior somente será concedido se as microempresas e

empresas de pequeno porte apresentarem no certame toda a documentação fiscal exigida, mesmo que esta contenha
alguma restrição.

14.18. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e, conforme dispositivo do §  4º  do Art. 44 do Decreto
Estadual 9.666/2020, "Na hipótese de a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável ou o licitante não
atender às exigências para a habilitação, o pregoeiro deverá restabelecer a etapa competitiva de lances entre os
licitantes." Se, após o repregoamento, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para
regularização.

14.19. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

14.20. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

14.21. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

14.22. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que
venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação
das sanções cabíveis.

14.23. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s)

item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

14.24. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado

vencedor.                                                                                                                                                             

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15.1. Declarado o vencedor, será concedido o prazo de 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e
por quais motivos, em campo próprio do sistema.

15.2. Não havendo intenção de recurso, o objeto será adjudicado ao licitante declarado vencedor

15.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
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15.4. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de

admissibilidade do recurso.

15.5. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará decadência do direito de recurso,

conforme  § 3ºdo Art. 45 do decreto 9.666/2020.

15.6. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para

apresentar as razões, através de campo próprio do sistema eletrônico ComprasNet, no site
www.comprasnet.go.gov.br, ficando as demais  licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em igual prazo, cuja contagem terá início no primeiro dia útil
subsequente ao do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa dos seus interesses.

15.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.8. Os autos do processo licitatório, assim como a documentação apresentada pela(s) licitante(s),

permanecerão com vista franqueada aos interessados. A licitante recorrente poderá solicitá-los através do e-mail
comprasgovernamentais.sedi@goias.gov.br.

15.9. Não serão conhecido(a)s:

I - Intenções de recurso informadas pelo pelo chat ou e-mail; Somente serão consideradas as intenções de
recursos devidamente registradas no campo próprio do sistema na forma do item 15.1;

II - Recursos e contrarrazões interpostos após os prazos definidos no subitem 15.6;

15.10. O recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo para o item que disser respeito.

15.11. O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade competente para apreciá-los

serão realizados pelo Pregoeiro no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, podendo este prazo ser dilatado até o dobro, por
motivo justo. O encaminhamento à autoridade superior se dará apenas se o pregoeiro, justificadamente, não reformar
sua decisão.

15.12. A autoridade competente terá o prazo de até 05  (cinco) dias úteis para decidir o recurso, podendo

esse prazo ser dilatado até o dobro, por motivo justo, devidamente comprovado. 

15.13. A decisão do recurso será divulgada nos sites www.comprasnet.go.gov.br e

www.desenvolvimento.go.gov.br.                                                                                                                                         

16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

16.1. A sessão pública poderá ser reaberta nas seguintes hipóteses:

I -   Quando houve  provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública.

II - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor
não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e
trabalhista, nos termos Art. 20 da Lei Complementar Estadual 117/2015. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

III - No "repregoamento" previsto nos itens 13.15 e 14.3 deste edital;

16.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

16.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, de acordo com a fase do

procedimento licitatório.

16.4. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADFOR, sendo

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.                                                                                      
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17. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

17.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro às licitantes vencedoras dos respectivos itens,

salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.

17.2. A homologação da presente licitação compete ao Secretário de Desenvolvimento e Inovação.                 

                                                                                                                                                                    

18. DO CADASTRO NO SEI – SISTEMA ELETRÔNICO DE INFORMAÇÕES

18.1. Para fins de assinatura do contrato, será obrigatório o cadastro de usuário externo no Sistema

Eletrônico de Informações – SEI, conforme a Instrução Normativa nº 008/2017-SEGPLAN.

18.2. Para se cadastrar, o usuário externo deverá acessar o sítio:

http://sei.goias.gov.br/como_se_cadastrar.php e seguir todas as orientações ali dispostas.

18.3. A gestão do Sistema Eletrônico de Informações – SEI é realizado pela Secretaria de Estado de

Administração - SEAD. Para mais informações quanto ao cadastro, entrar em contato nos telefones (62) 3201-6507 /
3201-6555 / 3201-6565 ou e-mail: sei@sead.go.gov.br                                                                                      

19. DAS CERTIFICAÇÕES EXIGIDAS 

19.1. O equipamento ofertado deverá possuir certificado e estar em conformidade com a Norma IEC 60950

(Safety of Information Technology Equipament Including Eletrical Business Equipament), ou sua equivalente (ex.: Norma
NBR 10842). Esta exigência visa resguardar a segurança dos usuários contra incidentes elétricos e combustão dos
materiais plásticos ao exigir a implementação de padrões internacionais ou equivalentes nacionais no projeto. 

19.2. O equipamento ofertado deverá possuir certificado e estar em conformidade com a Norma CISPR22

(Limits and Methods of Mesurement of Radio Interference Characteristics of Information Technology Equipament),
assegurando assim atendimento aos critérios de segurança especificados,  visando reduzir ao mínimo o risco
de incêndio, choque elétrico, problemas eletromagnéticos, com eficiência energética ou outro tipo de dano ao usuário
que entrar em contato com os produtos. 

19.3. As certificações deverão ser comprovadas pela CONTRATADA em até 10 (dez) dias após a assinatura do

contrato.                                                                                                                                                   

20. DO REGISTRO DE PREÇOS

20.1. Homologada a licitação, a licitante adjudicatária será convocada para assinar a respectiva Ata de

Registro de Preços, dentro do prazo de até 10 (dez) dias úteis contados a partir da disponibilização para “assinatura
externa” no sistema SEI (sistema eletrônico de informações) de usuário cadastrado na forma do item 18.

20.2. A ausência de assinatura no prazo conferido implicará no decaimento do direito ao registro de preços,

sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

20.3. É facultado à SEDI, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições

estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nos termos
do art. 4º, inciso XXIII, da Lei 10.520/02.

20.4. Como condição para assinatura da Ata de Registro de Preços, a SEDI realizará consulta ao CADIN

Estadual para verificação da situação de adimplência da licitante adjudicatária. A existência de registro positivo da
licitante adjudicatária no CADIN Estadual constituirá impedimento à formalização da Ata, conforme Art. 6º, § 1º, da Lei
Estadual nº 19.754/2017.

20.5. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento

nas condições estabelecidas, conforme o Art. 28 da Lei Estadual nº 17.928/2012.

20.6. Será formalizada uma Ata de Registro de Preços para cada item do objeto, exceto se houver licitante

declarada vencedora em mais de um item, hipótese na qual sua ata abrangerá todos os lotes que lhe foram
adjudicados.

http://sei.goias.gov.br/legislacao/instrucao_normativa_sei_consolidacao_ate_a_in_10.2018.pdf
http://sei.goias.gov.br/como_se_cadastrar.php


01/07/2021 SEI/GOVERNADORIA - 000018747153 - Edital

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=23216083&infra_sis… 18/40

20.7. A Secretaria de Estado de Desenvolvimento e Inovação é o órgão gerenciador responsável pela

condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços
decorrente desta licitação.

20.7.1. A Subsecretaria de Tecnologia da Informação será a unidade responsável pelos atos de controle e administração
da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação.

20.8. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública estadual elencados no

Anexo B do Termo de Referência, os quais manifestaram interesse na participação do presente certame para registro de
preços.

20.9. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade

da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador.

20.10. A liberação de adesão às atas de registro de preço para órgãos e entidades não participantes, não

poderá exceder, por órgão ou entidade aderente, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.

20.11. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade,

ao dobro da  quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

20.12. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação

solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. Ultrapassado este prazo sem formalização da
contratação, o órgão não participante deverá buscar nova autorização do órgão gerenciador.

20.13. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, mediante justificativa da autoridade

competente, exceto quanto aos acréscimos de quantitativos, obedecidas as disposições da lei federal de licitações,
quanto às alterações contratuais.

20.13.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado,
cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto ao fornecedor registrado.
20.13.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no
mercado, o órgão gerenciador deverá: 

I - Convocar o fornecedor registrado visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao
praticado pelo mercado;

II - Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido;

III - Convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação final da licitação, visando igual oportunidade
de negociação.

20.13.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor registrado, em razão desse
fato, comprovar, mediante requerimento, a sua impossibilidade de cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

a) Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;

b) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

20.13.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de
Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

20.14. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, improrrogáveis, a contar da

data da publicação do seu extrato no Diário Oficial do  Estado de Goiás.

20.15. A vigência da (s) Ata (s) de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação

do seu extrato no Diário Oficial do  Estado de Goiás.

20.16. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses

decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº
8.666/1993 ou nos itens 20.13.2 e 20.13.3 deste edital.



01/07/2021 SEI/GOVERNADORIA - 000018747153 - Edital

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=23216083&infra_sis… 19/40

20.17. A Ata de Registro de Preços será assinada pela autoridade competente para homologar a presente

licitação, ou por aquela competente para gerir a Ata de Registro de Preços, e pelo adjudicatário, vinculando-se este
último ao cumprimento de todas as condições de sua proposta, cujo preço foi registrado, e às normas editalícias e
legais durante toda a vigência da Ata.

20.18. A existência de preços registrados não obriga os órgãos partícipes a contratarem, facultando-se a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência de contratação com o prestador
de serviços beneficiário da Ata, em igualdade de condições.

 

21. DA OBRIGATORIEDADE DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE OU COMPLIANCE

21.1. A empresa adjudicatária deverá, como condição para assinatura da Ata de Registro de Preços,

apresentar declaração informando a existência de Programa de Integridade ou Compliance implantado, conforme as
condições estabelecidas na Lei Estadual nº 20.489/2019. 

21.2. O Programa de Integridade consiste no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de

integridade, auditoria, controle e incentivo à denúncia de irregularidade e na aplicação efetiva de códigos de ética e de
conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos
praticados contra a administração pública do Estado de Goiás. 

21.3. O Programa de Integridade deve ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo com as

características e riscos atuais das atividades de cada pessoa jurídica, a qual, por sua vez, deve garantir o constante
aprimoramento e adaptação do referido programa, visando garantir a sua efetividade.

21.4. O Programa de Integridade poderá ser avaliado pelo Contratante quanto à sua existência e aplicação,

de acordo com os seguintes parâmetros:

I - Padrões de conduta, código de ética, políticas e procedimentos de integridade, aplicáveis a todos os
empregados e administradores, independente de cargo ou função exercidos; 

II - Treinamentos periódicos sobre Programa de Integridade;

III - Análise periódica de riscos para realização e adaptações necessárias ao Programa de Integridade;

IV - Registros contábeis que reflitam de forma completa e precisa as transações da pessoa jurídica;

V - Controles internos que assegurem a pronta elaboração e confiabilidade de relatórios e demonstrações
financeiras de pessoa jurídica;

VI - Procedimentos específicos para prevenir fraudes e ilícitos no âmbito de processos licitatórios, na
execução de contratos administrativos ou em qualquer interação com o setor público, ainda que intermediada por
terceiros, tal como o pagamento de tributos, sujeição a fiscalizações, ou obtenção de autorizações, licenças,
permissões e certidões;

VII - Independência, estrutura e autoridade da instância responsável pela aplicação do Programa de
Integridade e fiscalização de seu cumprimento;

VIII - Canais de denúncia de irresponsabilidades, abertos e amplamente divulgados a funcionários e terceiros, e
de mecanismos destinados à proteção de denunciantes de boa-fé;

IX - Medidas disciplinares em caso de violação do Programa de Integridade;

X - Procedimentos que assegurem a pronta interrupção de irregularidade ou infração detectadas e a
tempestiva remediação dos danos gerados;

XI - Ações comprovadas de promoção da cultura ética e de integridade por meio de palestras, seminários,
workshops, debates e eventos da mesma natureza.

21.5. Na avaliação que trata o item 21.4, quando solicitada, a Contratada deverá apresentar relatório do

perfil e relatório de conformidade do Programa ao Contratante.

21.6. A comprovação deve abranger documentos oficiais, comunicações eletrônicas, cartas, declarações,

correspondências, memorandos, atas de reunião, relatórios, manuais, imagens capturadas da tela do computador,
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gravações audiovisuais e sonoras, fotografias, ordem de compra, notas fiscais, registros contábeis ou outros
documentos, preferencialmente em meio digital.

21.7. A autoridade responsável poderá realizar entrevistas e solicitar novos documentos para fins de

avaliação de que trata o item 21.4.

21.8. O Programa de Integridade meramente formal e que se mostre absolutamente ineficaz para mitigar o

risco de ocorrência de atos lesivos da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, não será considerado para fim de
cumprimento da condição.

21.9. Pelo o descumprimento das condições e requisitos do Programa de Integridade estabelecidos nesta

cláusula, poderá ser aplicada a multa prevista no Art. 7º da Lei Estadual nº 20.489/2019.                                                       
                                                                                                                       

22. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

22.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, e desde que comprovada a existência de Programa de

Integridade ou Compliance conforme o item 21 deste edital, o fornecedor registrado poderá ser convocado, a qualquer
tempo durante a vigência da Ata, para assinatura do contrato, dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis, sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

22.2. Por ocasião da assinatura do contrato, será verificado se a licitante vencedora mantém as condições

de habilitação demonstradas na licitação.

22.3. A recusa injustificada da adjudicatária da Ata de Registro de Preços em assinar o contrato em

conformidade com as quantidades e condições estabelecidas, caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida, sujeitando-a às penalidades previstas em lei, exceção feita à empresa que se negar a aceitar a contratação
fora da validade da Ata de Registro de Preços.

22.4. O prazo de vigência do contrato será de 12  (doze) meses,  improrrogáveis, a contar da data da

publicação do seu extrato no Diário Oficial do  Estado de Goiás.

22.5. O objeto do contrato poderá ser acrescido ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento)

do valor inicial atualizado da contratação, conforme disposto no Art. 65, §§ 1º e 2º do inciso II, da Lei nº 8.666/93.

22.6. É vedada a compensação de quantitativos de acréscimos e supressões, devendo as eventuais

alterações de quantitativos fundamentadas no Art. 65 da Lei nº 8.666/93 considerarem os acréscimos e supressões de
forma isolada, conforme determina o Acórdão nº 749/2010 – TCU – Plenário.

22.7. Os instrumentos contratuais deverão ser elaborados de acordo com a minuta constante do Anexo

III deste edital.                                                                                                                                                      

23. DO PAGAMENTO

23.1. Após a entrega dos bens ou prestação dos serviços, a contratada deverá protocolizar a Nota

Fiscal/Fatura correspondente na Secretaria de Estado de Desenvolvimento e Inovação.

23.2. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a protocolização e aceitação pela

contratante das Notas Fiscais e/ou Faturas devidamente atestadas pelo setor competente. O pagamento da Nota
Fiscal/Fatura fica condicionado ao cumprimento dos critérios de recebimento.

23.3. Os pagamentos serão efetivados preferencialmente por meio de crédito em conta corrente ou conta-

poupança da Contratada na Caixa Econômica Federal – CEF, que é a Instituição Bancária contratada pelo Estado de
Goiás para centralizar a sua movimentação financeira, nos termos do art. 4º da Lei Estadual n.º 18.364, de 10 de janeiro
de 2014.

23.4. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto perdurar pendência em relação à parcela

correspondente ou em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
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23.5. A Nota Fiscal apresentada pela Contratada deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal e trabalhista constante do inciso II  do subitem 13.13 deste edital.

23.6. Constatando-se a situação de irregularidade fiscal ou trabalhista da Contratada, o Gestor deverá

notificar a Contratada para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante.

23.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante deverá adotar

as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
Contratada a ampla defesa.

23.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

23.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente,
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

23.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

23.11. Ocorrendo atraso no pagamento em que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para

o mesmo, a CONTRATADA fará jus à compensação financeira devida, desde a data limite fixada para pagamento até a
data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão
calculados pela seguinte fórmula:

EM = N x Vp x (I / 365) onde:
EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;
N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;
Vp = Valor da parcela em atraso;
I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.

23.12. Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses contados da apresentação da

proposta.                                                                                                                                                 

24. DO REAJUSTE DE PREÇOS

24.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses contados da apresentação da

proposta.

25. DA SUBCONTRATAÇÃO

25.1. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto ora licitado.

25.2. Nas hipóteses de fusão, cisão ou incorporação da empresa contratada, a critério da Administração,

poderá ser admitida a continuidade do contrato em prol do interesse público, desde que sejam mandas as condições de
habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira e capacidade técnica exigidas na licitação, e
sejam mandas todas as condições originais do contrato.                                                                                                                 
                                                                   

26. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

26.1. Para fiel cumprimento das obrigações assumidas, a CONTRATADA prestará garantia correspondente a

1% (um por cento) do valor do Contrato.

26.2. Prejuízos advindos do não cumprimento do Contrato passíveis de abatimento pela garantia ofertada:

I - Multas punitivas aplicadas à LICITANTE CONTRATADA;
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II - Prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
Contrato;.

26.3. A CONTRATADA se obriga a apresentar nova garantia no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas

antes do seu vencimento ou no caso de prorrogação do Contrato. Vale ressaltar que, no caso de redução do seu valor
em razão de aplicação de quaisquer penalidades ou, ainda, no caso de elevação do valor do Contrato após a assinatura
de termo aditivo, o prazo máximo de apresentação de nova garantia ou de garantia complementar será de 10 (dez) dias
contados da data da notificação ou da assinatura do referido aditamento.

26.4. Caso a CONTRATADA opte pelo seguro-garantia ou fiança-bancária, conforme faculta o art. 56 da Lei nº

8.666/1993, tais instrumentos deverão ter caráter incondicional e serem pagáveis à vista e em sua primeira solicitação. 
                                                                                                                                             

27. GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS

27.1. Garantia total dos equipamentos (compreendendo o suporte técnico de todo hardware e periféricos)

será de no mínimo 60 (sessenta) meses on site, contados a partir do recebimento definitivo do equipamento. No item
Notebook a bateria deve possuir no mínimo 12 (doze) meses de garantia do fabricante on site;

27.2. A garantia dos equipamentos deverá seguir, sob pena de desclassificação, as especificações de cada

item constante deste Termo de Referência. Caso a licitante não informe em sua proposta o prazo e as condições de
garantia, expressas neste Termo de Referência para cada item, será considerado que a mesma aceitou integralmente
estes prazos e condições;

27.3. Caberá à CONTRATADA a substituição de todas e quaisquer peças ou componentes necessários à total

recuperação do equipamento, sem quaisquer ônus adicionais para CONTRATANTE, exceto em casos de Acidentes ou
quedas de responsabilidade da CONTRATANTE e Manutenções realizadas por pessoa física ou por empresas não
autorizadas pela CONTRATADA;

27.4. A garantia deve ser prestada por rede de assistência técnica credenciada pelo fabricante dos

equipamentos;

27.5.  No caso de substituição de peças, deverão ser fornecidos componentes sempre novos e de primeiro

uso, apresentando padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos originais;

27.6. A abertura do gabinete poderá ser realizada pelos técnicos da administração, sem necessidade de

autorização prévia e sem perda da garantia;

27.7. O monitor deverá ter garantia contra pixels defeituosos, independentemente da quantidade de pixels

identificados como defeituosos;

27.8. A garantia on site deverá obedecer aos seguintes padrões de atendimento:

I - O fabricante deverá possuir uma central de atendimento tipo 0800 (Serviço de Atendimento ao Cliente -
SAC)  ou que aceite ligações a cobrar para abertura dos chamados de garantia, comprometendo-se a manter
registros dos mesmos constando a descrição do problema;

II - ​Durante a abertura do chamado, o fabricante e/ou a contratada poderá realizar uma pré-atendimento
inicial/analítico, via SAC, a fim de solucionar o problema relatado;

III - O atendimento às chamadas técnicas durante o período de garantia, deverá ser de 8 (oito) horas por dia,
5 (dias) por semana;

IV - Para a Capital (Goiânia) e Região Metropolitana o prazo de atendimento será iniciado no próximo dia útil
após a abertura do chamado e o tempo para a solução do problema será de no máximo 2 (dois) dias úteis;

V - Para as demais localidades o prazo de atendimento será iniciado no próximo dia útil após a abertura do
chamado e o tempo para a solução do problema será de no máximo 3 (três) dias úteis;

VI - O atendimento às chamadas técnicas durante o período de garantia será realizado em dias úteis, ou seja,
de segunda a sexta-feira, a partir de 08:00 até às 18:00 horas;
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27.9. Todos os drivers dos equipamentos deverão estar disponíveis para download no site do fabricante

durante todo o período de vigência da garantia.                                                                                                                                 
       

28. SUPORTE E SERVIÇOS

28.1.  A CONTRATADA deverá oferecer canais de comunicação e ferramentas adicionais de suporte online

como “chat”, “e-mail” e página de suporte técnico na Internet com disponibilidade de atualizações e “hotfixes” de
drivers, BIOS, firmware e ferramentas de troubleshooting, no mínimo;

28.2. Durante o prazo de garantia será substituída sem ônus para o CONTRATANTE, a parte ou peça

defeituosa, após ser concluído pelo analista/técnico de que há a necessidade de substituir uma peça ou recolocá-la no
sistema, salvo quando o defeito for provocado por uso inadequado dos equipamentos;

28.3. A manutenção corretiva, que se fará sempre que necessária ou solicitada pela CONTRATANTE,

compreende o diagnóstico, assistência técnica e solução de problemas, bem como a substituição de componentes que
apresentarem defeitos ou avarias, ou seja, quaisquer serviços que se fizerem necessários para deixar os equipamentos
em perfeito estado de funcionamento;

28.4. Quando for diagnosticado que se trata de problema de hardware, além de solucionar o problema que

causou o chamado, o técnico deverá revisar as partes elétricas e eletrônicas, efetuar limpeza interna, ajustes,
regulagens, eliminação de eventuais defeitos, reparos, testes e substituição de peças defeituosas;

28.5. Na manutenção corretiva, após a sua realização, deverão ser feitos testes com os equipamentos

manutenidos, acompanhando o seu funcionamento, pelo técnico em conjunto com o usuário, havendo a
obrigatoriedade da assinatura de ambos no documento, ao final dos trabalhos.

28.6. Na substituição de algum componente ou periférico, devido à manutenção, este deverá ser compatível

com os softwares envolvidos, e com as demais partes do equipamento, não podendo ser, em hipótese alguma, de
configuração inferior à do substituído. Caso seja substituída a placa mãe, o técnico deverá providenciar a gravação dos
dados referentes ao “ServiceTag/SerialNumber” e “AssertTag/Patrimônio” da placa mãe substituída;

28.7. Possuir recurso disponibilizado via site do próprio fabricante que faça a validação e verificação da

garantia do equipamento através da inserção do seu número de série e modelo/numero do equipamento.                       
                                                                                                                                               

29. AS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

29.1. A aplicação de sanções Prestador Beneficiário obedecerá às disposições dos artigos 77 a 83 da Lei

Estadual nº 17.928/2012 e dos artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/1993.

29.2. Ao Prestador Beneficiário que, convocado dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços,

não assinar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para a formalização da
contratação, não mantiver a proposta ou as condições de habilitação ao longo da vigência da Ata, comportar-se de
modo inidôneo ou cometer fraude, será aplicada penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Estado de
Goiás, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sendo descredenciado do  Cadastro Unificado de Fornecedores – CADFOR, sem
prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a
natureza e a gravidade da falta cometida.

29.3. À licitante que cometer fraude, apresentar documento falso, fizer declaração falsa, comportar-se de

modo inidôneo, deixar de assinar o contrato no prazo estabelecido, deixar de entregar a documentação exigida ou não
mantiver a proposta ou as condições de habilitação poderá ser aplicada multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor
estimado da contratação, graduada de acordo com a gravidade da infração.

29.4. Antes da aplicação de qualquer sanção pelo Órgão Gerenciador, será garantido ao Prestador

Beneficiário o direito ao contraditório e à ampla defesa.

29.5. Pelo o descumprimento das condições e requisitos do Programa de Integridade estabelecidos na Lei

Estadual nº 20.489/2019, exigido no item 21 desta ata, sujeitará a empresa à multa de 0,1% (um décimo por cento), por
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dia, incidente sobre o valor da Ata de Registro de Preços.

29.6. O montante correspondente à soma dos valores básicos da multa moratória será limitado a 10% (dez

por cento) do valor da Ata de Registro de Preços.

29.7. O cumprimento da exigência estabelecida na Lei Estadual nº 20.489/2019, mediante atestado da

autoridade pública da existência e aplicação do Programa de Integridade, fará cessar a aplicação da multa

29.8. O cumprimento extemporâneo da exigência da implantação não implicará indébito da multa aplicada.

29.9. A multa definida no item 29.5 não exclui a incidência e a exigibilidade do cumprimento das obrigações

fiscais no âmbito do Estado de Goiás.

29.10. O não cumprimento da obrigação implicará a inscrição da multa em dívida ativa da pessoa jurídica

sancionadora e justa causa para rescisão contratual e da ata de registro de preços, com incidência cumulativa de
cláusula penal, e impossibilidade de contratação da empresa com administração pública do Estado de Goiás, de
qualquer esfera do Poder, pelo período de 02 (dois) anos ou até efetiva comprovação de implantação e aplicação do
Programa de Integridade.

29.11. Subsiste a responsabilidade da pessoa jurídica na hipótese de alteração contratual, transformação,

incorporação, fusão ou cisão societária.

I - A sucessora se responsabilizará pelo cumprimento da exigência na forma da Lei Estadual nº
20.489/2019.

II - As sanções descritas nos artigos 8° e 10 da Lei Estadual nº 20.489/2019 serão atribuídas à
sucessora.

 

30. A CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

30.1. As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste

decorrentes desta licitação serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de
Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro
de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018.                                                                                   
                                                                             

31. DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

31.1. Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, acaso não puderem

ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem,
na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018,
elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando
expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos.

32. DISPOSIÇÕES GERAIS

32.1. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra. Após o registro da proposta no sistema, não serão

aceitas alegações de desconhecimento.

32.2. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão
pública.

32.3. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação.

32.4. As licitantes deverão acessar diariamente o site www.comprasnet.go.gov.br a fim de tomar ciência dos

comunicados de eventuais alterações no Edital e informações sobre o andamento da realização da sessão do Pregão.

http://www.comprasnet.go.gov.br/
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32.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante,

desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

32.6. Exigências formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento não acarrete irregularidade no

procedimento, em termos de processualização, bem como não importem em vantagem a uma ou mais licitantes em
detrimento das demais.

32.7. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior em qualquer fase do julgamento promover

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do preço ofertado, bem como
solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.

32.8. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas

na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometa a lisura da licitação,
sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

32.9. Caberá à empresa licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

32.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na SEDI.

32.11. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato ou da execução do objeto licitado.

32.12. A empresa Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato e execução do objeto

licitado, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

32.13. Modificações neste edital serão divulgadas pelos mesmos instrumentos de publicação utilizados para

a divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a
alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

32.14. Ao Secretário de Desenvolvimento e Inovação compete anular este Pregão por ilegalidade, de ofício

ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de
fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.

32.15. A anulação do Pregão induz à da Ata de Registro de Preço e à do contrato.

32.16. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório,

ressalvado o direito da Contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do
contrato.

32.17. Havendo indícios de conluio entre as licitantes ou de qualquer outro ato de má-fé, a SEDI comunicará

os fatos verificados à Procuradoria Geral do Estado – PGE e ao Ministério Público Estadual, para as providências
devidas.                                                                                                                                                        

33. DOS ANEXOS

33.1. São partes integrantes deste Edital, os anexos seguintes: 

I - Anexo I – Termo de Referência;

a) Anexo A do Termo de Referência - Relação de Endereços para Entregas (SEI - 000015803028);

b) Anexo B do Termo de Referência - Custos por Órgãos Participantes (SEI - 000015811412);

II - Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preço;

III - Anexo III - Minuta do Contrato.                       
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Goiânia-GO, 05 de março de 2021.
 

< assinado eletronicamente >
João Borges Queiroz Júnior

Pregoeiro – Portaria nº 153/2020-SEDI
 
 

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

 
O Anexo  I - Termo de Referência (v. 000018202589) está  disponível  para download  na opção "editais"  do Pregão
Eletrônico "SRP"  01/2021-SEDI em www.comprasnet.go.gov.br.
 

ANEXO II
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/2021-SEDI-SEDI
Pregão Eletrônico “SRP” nº 01/2021-SEDI
Processo nº 202014304000172
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO, inscrita no CNPJ sob o nº
21.652.711/0001-10, com sede administrativa situada na Rua 82, nº 400, Palácio Pedro Ludovico Teixeira, 1º andar,
Setor Sul, em Goiânia – GO, ora representada por seu titular o Sr. MÁRCIO CÉSAR PEREIRA, brasileiro, casado,
RG nº 22.349.454-9 SSP-SP, devidamente inscrito no CPF sob o nº 280.033.338-30,  residente e domiciliado em
Goiânia-GO; e
 
PRESTADOR BENEFICIÁRIO: a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ n° 00.000.000/0000-00,
estabelecida na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato
representada por XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, divorciado, portador da cédula de identidade nº
XXXXXXXXXXXX e do CPF nº 000.000.000-00;
As partes acima identificadas firmam a presente Ata de Registro de Preços, decorrente do Pregão Eletrônico “SRP” nº
01/2021-SEDI, instruída no processo nº 202014304000172, nos termos das Lei nº 8.666/1993, Decreto Estadual
9.666/2020, da Lei Estadual nº 17.928/2012, do Decreto Estadual nº 7.437/2011 e demais normas legais aplicáveis, de
acordo com as condições a seguir estabelecidas:

1. DO OBJETO
 
1.1. Constitui objeto deste instrumento o registro dos preços decorrentes do resultado do Pregão Eletrônico “SRP” nº
01/2021-SEDI, para futura e eventual contratação de empresa fornecedora de computadores portáteis (notebooks),
estações de trabalho microcomputadores (desktops) e monitores, com garantia de funcionamento on-site pelo período de
60 (sessenta) meses para todos os equipamentos descritos, condições e especificações no Termo de Referência, anexo I
do edital de licitação originário e neste instrumento.
 
1.2.  Ficam registrados os seguintes preços em favor da empresa
adjudicatária  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ n° 00.000.000/0000-00, estabelecida na
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato
representada por XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, casado,  portador da cédula de identidade nº
XXXXXXXXX e do CPF nº 000.000.000-00, conforme instrumento de procuração que lhe fora outorgado:
 

Item Tipo Especificação UND QTD
Valor

unitário
 registrado

Valor total

1 Microcomputador
(Desktop) TIPO I

Microcomputadores com 8 GB de memória RAM,
uma (1) unidade de disco rígido SSD (Solid State

Unidade 12.057 R$  R$ 

https://sei.go.gov.br/sei/www.comprasnet.go.gov.br
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Drive) com capacidade de armazenamento total
de 256 GB,  monitor com tamanho mínimo de
21,5 polegadas, sistema operacional  Windows
10. Garantia de  60 meses.

2
Microcomputador
(Desktop) TIPO

II

Microcomputadores com 32 GB de memória
RAM, uma (1) unidade de disco rígido SSD
(Solid State Drive) com capacidade de
armazenamento total de 512 GB,  monitor com
tamanho mínimo de 23,8 polegadas, sistema
operacional  Windows 10. Garantia de  60 meses.

Unidade 2.009 R$  R$ 

3 Notebook

Notebooks com 8 GB de memória RAM, uma (1)
unidade de disco rígido SSD (Solid State Drive)
com capacidade de armazenamento total de
256 GB,  monitor com tamanho mínimo de 14
polegadas, sistema operacional  Windows 10.
Garantia de  60 meses.

Unidade 1.457 R$  R$ 

4 Monitor Monitor de 21,5 polegadas. Garantia de  60
meses. Unidade 5.442 R$  R$ 

 
1.3.    A assinatura desta Ata de Registro de Preços implicará no compromisso de execução dos serviços pela empresa
adjudicatária, nas condições estabelecidas e conforme os preços registrados.
1.4.     Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas
das situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993 ou nos itens 7.2, 7.3 e 7.4 desta Ata.
1.5.       A existência de preços registrados não obriga os órgãos partícipes a contratarem, facultando-se a realização de
licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao Prestador Beneficiário em igualdade de
condições.

2. DOS ÓRGÃOS PARTÍCIPES
 
2.1.     Os quantitativos totais registrados nesta ata correspondem aos quantitativos alocados para cada órgão partícipe,
conforme o Anexo B do Termo de Referência do Pregão Eletrônico “SRP” nº 001/2021-SEDI.
2.2.       As quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser remanejadas ou redistribuídas pelo
órgão gerenciador entre os órgãos e as entidades deles participantes, independentemente das correspondentes
quantidades preestabelecidas, observado como limite máximo a quantidade total registrada para cada item ou lote.
2.3.        O prestador de serviço registrado nesta Ata obriga-se a aceitar as contratações decorrentes com os órgãos
partícipes.

3. DA ADESÃO À ATA POR ÓRGÃOS NÃO PARTÍCIPES
 
3.1.    A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da
Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador.
3.2.        Os órgãos e as entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de
Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador, para que este autorize sua utilização e
indique o prestador de serviço e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.
3.3.        Caberá ao prestador de serviço registrado nesta Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, de acordo com os quantitativos registrados com os
respectivos limites para contratação, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.
3.4. A liberação de adesão às atas de registro de preço para órgãos e entidades não participantes, não poderá exceder,
por órgão ou entidade aderente, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.
3.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo  de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 
3.6.    Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até
90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata. Ultrapassado este prazo sem formalização da contratação, o
órgão não participante deverá buscar nova autorização do órgão gerenciador.

4. DA CONTRATAÇÃO
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4.1.       A contratação com o Prestador Beneficiário, após a indicação pelo Órgão Gerenciador, será formalizada pelo
órgão ou entidade interessada por meio de instrumento contratual, conforme a minuta constante do Anexo III do edital
do Pregão Eletrônico “SRP” nº 01/2021-SEDI.
4.2.    O Prestador Beneficiário poderá ser convocado a qualquer tempo, durante a vigência desta Ata, para assinatura de
contrato, no do prazo de 10 (dez) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo de aplicação das
sanções previstas no item 11 desta Ata.
4.3.        A recusa injustificada do Prestador Beneficiário em assinar contrato, dentro do prazo de vigência da Ata e
conforme as quantidades previstas, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às sanções
previstas no item 11 desta Ata.
4.4.    Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços terão vigência de 12 (doze) meses improrrogáveis,  a
contar da data da publicação do seu extrato no Diário Oficial do  Estado de Goiás.
 
5. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

5.1.    Cabe ao órgão gerenciador:
I.   gerenciar esta Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, do Prestador
Beneficiário, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo à ordem de classificação e aos
quantitativos de contratação definidos pelos participantes da Ata;
II.  conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação de penalidades
por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;
III.   realizar, quando necessário, prévia reunião o Prestador Beneficiário, visando informá-lo das peculiaridades do
objeto desta Ata de Registro de Preços e coordenar, com os órgãos participantes, a qualificação mínima dos respectivos
gestores contratuais indicados, se for o caso;
IV.   buscar, quando necessário, informações junto ao mercado, quanto às características técnicas do objeto a ser
registrado;
V.  garantir que a adesão de órgãos não participantes não ultrapasse os quantitativos previstos nos itens 3.4 e 3.5 desta
Ata; e
VI.  demais atos de controle e administração pertinentes a esta Ata.

6. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE
 
6.1.    Cabe ao órgão participante:
a) indicar o gestor do contrato, nos termos do art. 67 da Lei n. 8.666/93;
b) tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive das respectivas alterações, porventura ocorridas, com o
objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições, logo após concluído o
procedimento licitatório;
c) promover consulta prévia junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de obter a
indicação do Prestador Beneficiário, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando,
posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada;
d) assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus
interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao Órgão Gerenciador eventual desvantagem, quanto à
sua utilização;
e) zelar, após receber a indicação do Prestador Beneficiário, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo,
das obrigações contratualmente assumidas e, também, em coordenação com o Órgão Gerenciador, pela aplicação de
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais; e
f) informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do Prestador Beneficiário em cumprir as
condições estabelecidas no Edital, nesta Ata de Registro de Preços e no Contrato, bem como divergências relativas à
execução dos serviços e à recusa em assinar o(s) Contrato(s).

7. DAS ALTERAÇÕES
 
7.1.    Esta Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, mediante justificativa da autoridade competente, exceto
quanto aos acréscimos de quantitativos, obedecidas as disposições da lei federal de licitações quanto às alterações
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contratuais.
7.2.    Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado,
cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto ao Prestador Beneficiário.
7.3.        Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no
mercado, o Órgão Gerenciador deverá:
a) Convocar o Prestador Beneficiário visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo
mercado;
b) Frustrada a negociação, liberar o prestador de serviço do compromisso assumido;
c) Convocar os demais licitantes, na ordem de classificação final da licitação, visando igual oportunidade de negociação.
7.4.    Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o Prestador Beneficiário, em razão desse
fato, comprovar, mediante requerimento, a sua impossibilidade de cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador poderá:
a) Liberar o Prestador Beneficiário do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade
dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;
b) Convocar os demais licitantes, na ordem de classificação, visando igual oportunidade de negociação.
7.5.       Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de
Preços.

8. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
 
8.1.    O Prestador Beneficiário terá seu registro cancelado quando:
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
d) estiverem presentes razões de interesse público, devidamente justificadas.
8.2.    O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas no item 8.1, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será
formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.
8.3.        O Prestador Beneficiário poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior
devidamente comprovados.

9. DA VIGÊNCIA
 
9.1.    O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, improrrogáveis, contados a partir da
data da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento, com eficácia a partir da publicação de seu
extrato na imprensa oficial.
 
10. DA OBRIGATORIEDADE DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE OU COMPLIANCE
 
10.1. O Prestador Beneficiário  deverá manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e dos Contratos
decorrentes, o  Programa de Integridade ou  Compliance, conforme as condições estabelecidas na  Lei Estadual nº
20.489/2019.
10.2. O Programa de Integridade consiste, no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade,
auditoria, controle e incentivo à denúncia de irregularidade e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta,
políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a
administração pública do Estado de Goiás.
10.2.1. O Programa de Integridade deve ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo com as características e riscos
atuais das atividades de cada pessoa jurídica, a qual, por sua vez, deve garantir o constante aprimoramento e adaptação
do referido programa, visando garantir a sua efetividade.
10.3. O Programa de Integridade será avaliado, quanto a sua existência e aplicação, de acordo com os seguintes
parâmetros:

http://www.gabinetecivil.go.gov.br/pagina_leis.php?id=23591
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I - padrões de conduta, código de ética, políticas e procedimentos de integridade, aplicáveis a todos os empregados e
administradores, independente de cargo ou função exercidos
II - treinamentos periódicos sobre Programa de Integridade
III - análise periódica de riscos para realização e adaptações necessárias ao Programa de Integridade;
IV - registros contábeis que reflitam de forma completa e precisa as transações da pessoa jurídica;
V - controles internos que assegurem a pronta elaboração e confiabilidade de relatórios e demonstrações financeiras de
pessoa jurídica;
VI - procedimentos específicos para prevenir fraudes e ilícitos no âmbito de processos licitatórios, na execução de
contratos administrativos ou em qualquer interação com o setor público, ainda que intermediada por terceiros, tal como o
pagamento de tributos, sujeição a fiscalizações, ou obtenção de autorizações, licenças, permissões e certidões;
VII - independência, estrutura e autoridade da instância responsável pela aplicação do Programa de Integridade e
fiscalização de seu cumprimento;
VIII - canais de denúncia de irresponsabilidades, abertos e amplamente divulgados a funcionários e terceiros, e de
mecanismos destinados à proteção de denunciantes de boa-fé;
IX - medidas disciplinares em caso de violação do Programa de Integridade;
X - procedimentos que assegurem a pronta interrupção de irregularidade ou infração detectadas e a tempestiva
remediação dos danos gerados;
XI - ações comprovadas de promoção da cultura ética e de integridade por meio de palestras, seminários, workshops,
debates e eventos da mesma natureza.
10.4. Para que o Programa de Integridade seja avaliado, a pessoa jurídica deverá apresentar relatório do perfil e relatório
de conformidade do Programa ao poder público.
10.4.1. A pessoa jurídica deverá expor suas alegações, devendo zelar pela completude, clareza e organização das
informações prestadas.
10.4.2. A comprovação deve abranger documentos oficiais, correios eletrônicos, cartas, declarações, correspondências,
memorandos, atas de reunião, relatórios, manuais, imagens capturadas da tela do computador, gravações audiovisuais e
sonoras, fotografias, ordem de compra, notas fiscais, registros contábeis ou outros documentos, preferencialmente em
meio digital.
10.4.3. A autoridade responsável poderá realizar entrevistas e solicitar novos documentos para fins de avaliação de que
trata o item 10.4.
10.5. O Programa de Integridade meramente formal e que se mostre absolutamente ineficaz para mitigar o risco de
ocorrência de atos lesivos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, não será considerado para fim de cumprimento da
Lei Estadual nº 20.489/2019.
10.6. Pelo o descumprimento das condições e requisitos do Programa de Integridade estabelecidos na Lei Estadual nº
20.489/2019, a administração pública do Estado de Goiás, em cada esfera do Poder, aplicará à empresa a multa prevista
no item 11.5 desta ata.
 
11. DAS SANÇÕES
 
11.1.   A aplicação de sanções Prestador Beneficiário obedecerá às disposições dos artigos 77 a 83 da Lei Estadual nº
17.928/2012 e dos artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/1993.
11.2.  Ao Prestador Beneficiário que, convocado dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, não assinar o
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para a formalização da contratação, não mantiver
a proposta ou as condições de habilitação ao longo da vigência da Ata, comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude, será aplicada penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Estado de Goiás, pelo prazo de até 5 (cinco)
anos, sendo descredenciado do   Cadastro  Unificado de Fornecedores – CADFOR, sem prejuízo das multas previstas
neste edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta
cometida.
11.3.    À licitante que cometer fraude, apresentar documento falso, fizer declaração falsa, comportar-se de modo
inidôneo, deixar de assinar o contrato no prazo estabelecido, deixar de entregar a documentação exigida ou não mantiver
a proposta ou as condições de habilitação poderá ser aplicada multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado
da contratação, graduada de acordo com a gravidade da infração.
11.4.  Antes da aplicação de qualquer sanção pelo Órgão Gerenciador, será garantido ao Prestador Beneficiário o direito
ao contraditório e à ampla defesa.
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11.5. Pelo o descumprimento das condições e requisitos do Programa de Integridade estabelecidos na Lei Estadual nº
20.489/2019, exigido no item 10  desta ata, sujeitará a empresa à  multa de 0,1% (um décimo por cento), por dia,
incidente sobre o valor da Ata de Registro de Preços.
11.5.1. O montante correspondente à soma dos valores básicos da multa moratória será limitado a 10% (dez por cento)
do valor da Ata de Registro de Preços.
11.5.2.  O cumprimento da exigência estabelecida na Lei Estadual nº 20.489/2019, mediante atestado da autoridade
pública da existência e aplicação do Programa de Integridade, fará cessar a aplicação da multa
11.5.3. O cumprimento extemporâneo da exigência da implantação não implicará indébito da multa aplicada.
11.5.4. A multa definida no item 11.5 não exclui a incidência e a exigibilidade do cumprimento das obrigações fiscais no
âmbito do Estado de Goiás.
11.5.5. O não cumprimento da obrigação implicará a inscrição da multa em dívida ativa da pessoa jurídica sancionadora
e justa causa para rescisão contratual e da ata de registro de preços, com incidência cumulativa de cláusula penal, e
impossibilidade de contratação da empresa com administração pública do Estado de Goiás, de qualquer esfera do Poder,
pelo período de 02 (dois) anos ou até efetiva comprovação de implantação e aplicação do Programa de Integridade.
11.6.  Subsiste a responsabilidade da pessoa jurídica na hipótese de alteração contratual, transformação, incorporação,
fusão ou cisão societária.
11.6.1. A sucessora se responsabilizará pelo cumprimento da exigência na forma da Lei Estadual nº 20.489/2019.
11.6.2. As sanções descritas nos artigos 8° e 10 da Lei Estadual nº 20.489/2019 serão atribuídas à sucessora.

12. DA CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM
 
12.1.   Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda
ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes
(precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por
arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM
DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).
12.2.    A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL
(CCMA) será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados
regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou
igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114, de
24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cabível.
12.3.  A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.
12.4.  O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.
12.5.    A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao
mérito do litígio.
12.6.   Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) da
CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na
Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual nº
144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença título
executivo vinculante entre as partes.
12.7.  A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral
do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.
12.8.    As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a
execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente
comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL
(CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e
eficácia da presente cláusula arbitral.
 
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1.   Constitui anexo ao presente instrumento, independentemente de sua transcrição, o edital do Pregão Eletrônico
“SRP” nº 01/2021-SEDI e seus anexos.
13.2.  A presente Ata, após lida e achada conforme, segue assinada pelos respectivos representantes legais:
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Goiânia – GO, ____ de ______________ de 2021.

 
 

MÁRCIO CÉSAR PEREIRA
Secretário de Estado de Desenvolvimento e Inovação

 
 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL
Representante Legal do Prestador Beneficiário

 
 
 
 

ANEXO III
MINUTA DO CONTRATO

 
CONTRATO Nº ________/2021-SEDI

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO
DE GOIÁS, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO E
INOVAÇÃO E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.
 

CONTRATANTE: O  ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, neste ato representado
legalmente pela Procuradora Geral do Estado de Goiás, Dra. JULIANA PEREIRA DINIZ PRUDENTE, brasileira,
casada, advogada inscrita na OAB-GO sob o nº 18.587-GO, portadora do CPF nº 895.029.161-53 e RG nº 3444298
SSPGO, residente e domiciliada nesta Capital, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
E INOVAÇÃO, criada pela Lei nº 18.687/14, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 21.652.711/0001-10, com sede
administrativa situada na Rua 82, nº 400, Palácio Pedro Ludovico Teixeira, 1º andar, Setor Sul, em Goiânia – GO, ora
representada por seu titular o Sr. MÁRCIO CÉSAR PEREIRA, brasileiro, portador do RG nº 22.349.454-9, SSP-SP,
inscrito no CPF/MF sob o nº 280.033.338-30, residente e domiciliado em Goiânia-GO,  doravante
denominada CONTRATANTE; e
CONTRATADA:  XXXXXXXXXXXXXXXXX., inscrita sob o CNPJ/MF nº xxxxxxxxxxxx, estabelecida na xxx, xxx
nº xx xxxxxx, (Cidade), CEP: xxxxxxxxx neste ato representada pelo (a) Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXX   residente à
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx (cidade), CEP: xxxxxxxxxxxxxx, portador RG Nº xxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF Nº
xxxxxxxxxxxxx, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por [procuração/contrato social/estatuto
social].
As partes Contratantes têm entre si justo e avençado o presente contrato, decorrente do Pregão Eletrônico “SRP” nº
XXX/2020-SEDI instruído no processo nº 202014304000172. nos termos das Lei nº 8.666/1993, Decreto Estadual
9.666/2020,  da Lei Estadual nº 17.928/2012, do Decreto Estadual  nº 7.437/2011  e demais normas legais aplicáveis  e
mediante as cláusulas e condições que se seguem:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
 
1.1. Contratação de empresa fornecedora de computadores portáteis (notebooks), estações de trabalho
microcomputadores (desktops) e monitores, com garantia de funcionamento on-site pelo período de 60 (sessenta) meses
para todos os equipamentos descritos, visando atender as demandas dos órgãos integrantes deste mecanismo de
compras, condições e especificações estabelecidas no Termo de Referência do Pregão Eletrônico "SRP" 01/2021-SEDI,
anexo I do edital.
1.2. Integram este Contrato, independente de sua transcrição, o Edital de Licitação, o Termo de Referência, a Ata de
Registro de Preços e a Proposta da CONTRATADA, seus anexos e demais elementos constantes do referido processo.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO
 
2.1. O valor global desta contratação é de R$ xxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxx). Os valores da contratação estão
distribuídos da seguinte forma:
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Item Tipo Especificação UND QTD Valor
unitário Valor total

1 Microcomputador
(Desktop) TIPO I

Microcomputadores com 8 GB de memória RAM, uma (1)
unidade de disco rígido SSD (Solid State Drive) com
capacidade de armazenamento total de 256 GB,  monitor
com tamanho mínimo de 21,5 polegadas, sistema
operacional  Windows 10. Garantia de  60 meses.

Unidade   R$  R$ 

2
Microcomputador
(Desktop) TIPO

II

Microcomputadores com 32 GB de memória RAM, uma (1)
unidade de disco rígido SSD (Solid State Drive) com
capacidade de armazenamento total de 512 GB,  monitor
com tamanho mínimo de 23,8 polegadas, sistema
operacional  Windows 10. Garantia de  60 meses.

Unidade   R$  R$ 

3 Notebook

Notebooks com 8 GB de memória RAM, uma (1) unidade
de disco rígido SSD (Solid State Drive) com capacidade de
armazenamento total de 256 GB,  monitor com tamanho
mínimo de 14 polegadas, sistema operacional  Windows 10.
Garantia de  60 meses.

Unidade   R$  R$ 

4 Monitor Monitor de 21,5 polegadas. Garantia de  60 meses. Unidade   R$  R$ 

2.2. No preço proposto estarão incluídas todas as despesas que se fizerem necessárias para a execução do objeto deste
contrato, tais como: impostos, tributos, encargos (sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais), taxas e demais custos
inerentes a execução do serviço, eximindo a CONTRATANTE de qualquer ônus ou despesa extra, oriunda deste
instrumento e seus afins.
2.3. Os preços constantes da proposta, serão de exclusiva responsabilidade da Contratada, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
 
CLÁUSULA TERCEIRA - FORMA, PRAZO E LOCAL
 
3.1.  Os equipamentos deverão ser entregues até 30 (trinta) dias a contar da assinatura do contrato ou instrumento
equivalente, em local indicado pelo Contratante, podendo ser qualquer localidade dentro do Estado de Goiás,
respeitando-se as observações contidas em cada item constante deste Termo de Referência
3.2 - O Órgão determinará o local para entrega e verificará todas as condições e especificações, em conformidade com
este Termo de Referência;
3.3 - Entende-se por entrega as seguintes atividades: o transporte dos produtos embalados para o local determinado pelo
Órgão, a entrega dos volumes, a desembalagem, a verificação visual do produto e sua reembalagem se for o caso;
3.4 - Os equipamentos deverão ser novos e sem uso e deverão ser entregues nas caixas lacradas pelo fabricante, não
sendo aceitos equipamentos com caixas violadas;
3.5 - No ato da entrega, a gerência responsável emitirá TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO relacionando
todos os produtos recebidos, nos termos da Nota Fiscal;
3.6 - Os produtos serão objeto de inspeção, que será realizada por pessoa designada pela gerência responsável, conforme
procedimentos a seguir:
3.6.1 - Abertura das embalagens;
3.6.2 - Comprovação de que o produto atende às especificações mínimas exigidas e/ou aquelas superiores oferecidas
pela CONTRATADA;
3.6.3 - Colocação do produto em funcionamento, se for o caso;
3.6.4 - Teste dos componentes se for o caso;
3.6.5 - O período de inspeção será de até 10 (dez) dias úteis;
3.7 - Nos casos de sinais externos de avaria de transporte ou de mau funcionamento do produto, verificados na inspeção
do mesmo, este deverá ser substituído por outro com as mesmas características, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos,
a contar da data de realização da inspeção;
3.8 - Findo o prazo de inspeção e comprovada a conformidade dos produtos com as especificações técnicas exigidas no
Edital e aquelas oferecidas pela CONTRATADA, a gerência responsável emitirá o TERMO DE RECEBIMENTO
DEFINITIVO;
3.9 - Nos casos de substituição do produto, iniciar-se-ão os prazos e procedimentos estabelecidos nestas CONDIÇÕES
DE RECEBIMENTO;
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310 - Correrão por conta da CONTRATADA as despesas com o frete, transporte, seguro e demais custos advindos da
entrega dos produtos.
 
CLÁUSULA QUARTA - DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
 
4.1. A Contratada deverá fornecer o objeto de acordo com todas as especificações técnicas exigidas no item 4 do Termo
de Referência, correspondentes à marca e modelo constantes da Ata de Registro de Preços e de sua Proposta apresentada
no certame licitatório.
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO
 
5.1.  Após a entrega do (os) produto (os), a contratada deverá protocolizar a Nota Fiscal/Fatura correspondente na
Secretaria de Estado de Desenvolvimento e Inovação.
5.2. Deverá ser indicado, no corpo da Nota Fiscal ou Fatura, o número do processo de contratação da SEDI a que se
refere, para facilitar a remessa do documento para atestação pelo Gestor.
5.3 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a protocolização e aceitação pela contratante das Notas
Fiscais e/ou Faturas devidamente atestadas pelo setor competente. O pagamento da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado
ao cumprimento dos critérios de recebimento.
5.4. Os pagamentos somente serão efetivados por meio de crédito em conta corrente da Contratada na Caixa Econômica
Federal – CEF, que é a Instituição Bancária contratada pelo Estado de Goiás para centralizar a sua movimentação
financeira, nos termos do art. 4º da Lei Estadual n.º 18.364, de 10 de janeiro de 2014.
5.5. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento
estipulado no item 5.3 passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.
5.6. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto perdurar pendência em relação à parcela correspondente ou
em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
5.7. Caso haja previsão nas leis fiscais vigentes, a SED efetuará as devidas retenções nos pagamentos.
5.8. Para a emissão da Nota Fiscal/Fatura, o número do CNPJ da SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLIMENTO E INOVAÇÃO, CNPJ:  21.652.711/0001-10.
 
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTAMENTO E DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA
 
6.1. Ocorrendo atraso no pagamento em que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para o mesmo, a
CONTRATADA fará jus à compensação financeira devida, desde a data limite fixada para pagamento até a data
correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados
pela seguinte fórmula:
EM = N x Vp x (I / 365) onde:
EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;
N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;
Vp = Valor da parcela em atraso;
I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.
6.2. Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses contados da apresentação da proposta. 
 
CLÁUSULA SETIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
7.1. As despesas decorrentes do presente contrato, cujo valor total é de R$ xxxxxxxxxxxxx
(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), correrão à conta da Dotação Orçamentária xxxxxxxxxxxxxxxxxx, Fonte xxx,
constante do vigente Orçamento Geral do Estado, sendo R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) para o
ano de xxxx e o restante nos exercícios subsequentes sob dotações orçamentárias apropriadas da SEDI que deverão ser
indicadas na respectiva Lei Orçamentária. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO



01/07/2021 SEI/GOVERNADORIA - 000018747153 - Edital

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=23216083&infra_sis… 35/40

 
8.1. Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, conforme disposto no art. 65 da Lei Federal nº
8.666/93.
8.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais acréscimos ou supressões que se
fizerem necessárias no quantitativo do objeto contratado até o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato,
conforme disposto no §1º do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93.
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES
 
9.1. DA CONTRATADA
 
9.1.1. Entregar os produtos adquiridos nos prazos e condições estabelecidos neste Termo de  Referência;
9.2.2 - Promover a entrega nos endereços informados pelo CONTRATANTE;
9.2.3 - Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel
execução do contrato;
9.2.4 - Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do Gestor do contrato, inerentes à execução do objeto
contratual;
9.2.5 - Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou dolo de seus
representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a
responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela CONTRATANTE;
9.2.6 - Propiciar todos os meios e facilidades necessárias para a verificação das  condições do objeto em questão pela
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo,
sempre que considerar a medida necessária;
9.2.7 - Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação, fornecendo os equipamentos
objeto deste Termo de Referência nos prazos e condições estabelecidos;
9.2.8 - Manter, durante a execução do Contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente habilitados,
treinados e qualificados para fornecimento dos equipamentos a que se destina o objeto pretendido nesta contratação;
9.2.9 - Apresentar comprovantes das especificações técnicas dos equipamentos constante neste Termo de Referência;
9.2.10 - Obedecer, rigorosamente, as condições deste Termo de Referência, devendo qualquer alteração ser autorizada
previamente por escrito pela CONTRATANTE;
9.2.11 - Não propalar informações sigilosas ou as de uso restrito da CONTRATANTE que tenha acesso
para fornecimento dos produtos adquiridos;
9.2.12 - Regularizar, sem quaisquer ônus e quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de ser declarada inidônea
ou sofrer demais penalidades, as possíveis irregularidades observadas no decorrer da entrega ou quando do
funcionamento irregular de algum dos equipamentos fornecidos.
 
9.2. DA CONTRATANTE
 
9.2.1.Acompanhar e fiscalizar o contrato por intermédio da atuação do Gestor do contrato formalmente designado;
9.2.2 - Encaminhar as demandas formalmente, preferencialmente, por meio de Chamados Técnicos, de acordo com as
regras estabelecidas neste Termo de Referência;
9.2.3 - Receber o objeto fornecido pela CONTRATADA que esteja em conformidade com a proposta aceita, de acordo
com as especificações contidas neste Termo de Referência;
9.2.4 - Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis ao contrato e
conforme previsto neste Termo de Referência;
9.2.5 - Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;
9.2.6 - Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento dos equipamentos
objeto deste Termo de Referência;
9.2.7 - Notificar à CONTRATADA sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos produtos fornecidos
para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;
9.2.8 - Permitir o acesso dos funcionários da CONTRATADA às dependências da CONTRATANTE para entrega,
instalação e manutenção, respeitando as normas que disciplinam a segurança do patrimônio, das pessoas e das
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informações.
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA OBRIGATORIEDADE DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE OU COMPLIANCE
 
10.1. O Prestador Beneficiário  deverá manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e dos Contratos
decorrentes, o  Programa de Integridade ou  Compliance, conforme as condições estabelecidas na  Lei Estadual nº
20.489/2019.
10.2. O Programa de Integridade consiste, no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade,
auditoria, controle e incentivo à denúncia de irregularidade e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta,
políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a
administração pública do Estado de Goiás.
10.2.1. O Programa de Integridade deve ser estruturado, aplicado e atualizado de acordo com as características e riscos
atuais das atividades de cada pessoa jurídica, a qual, por sua vez, deve garantir o constante aprimoramento e adaptação
do referido programa, visando garantir a sua efetividade.
10.3. O Programa de Integridade será avaliado, quanto a sua existência e aplicação, de acordo com os seguintes
parâmetros:
I - padrões de conduta, código de ética, políticas e procedimentos de integridade, aplicáveis a todos os empregados e
administradores, independente de cargo ou função exercidos
II - treinamentos periódicos sobre Programa de Integridade
III - análise periódica de riscos para realização e adaptações necessárias ao Programa de Integridade;
IV - registros contábeis que reflitam de forma completa e precisa as transações da pessoa jurídica;
V - controles internos que assegurem a pronta elaboração e confiabilidade de relatórios e demonstrações financeiras de
pessoa jurídica;
VI - procedimentos específicos para prevenir fraudes e ilícitos no âmbito de processos licitatórios, na execução de
contratos administrativos ou em qualquer interação com o setor público, ainda que intermediada por terceiros, tal como o
pagamento de tributos, sujeição a fiscalizações, ou obtenção de autorizações, licenças, permissões e certidões;
VII - independência, estrutura e autoridade da instância responsável pela aplicação do Programa de Integridade e
fiscalização de seu cumprimento;
VIII - canais de denúncia de irresponsabilidades, abertos e amplamente divulgados a funcionários e terceiros, e de
mecanismos destinados à proteção de denunciantes de boa-fé;
IX - medidas disciplinares em caso de violação do Programa de Integridade;
X - procedimentos que assegurem a pronta interrupção de irregularidade ou infração detectadas e a tempestiva
remediação dos danos gerados;
XI - ações comprovadas de promoção da cultura ética e de integridade por meio de palestras, seminários, workshops,
debates e eventos da mesma natureza.
10.4. Para que o Programa de Integridade seja avaliado, a pessoa jurídica deverá apresentar relatório do perfil e relatório
de conformidade do Programa ao poder público.
10.4.1. A pessoa jurídica deverá expor suas alegações, devendo zelar pela completude, clareza e organização das
informações prestadas.
10.4.2. A comprovação deve abranger documentos oficiais, correios eletrônicos, cartas, declarações, correspondências,
memorandos, atas de reunião, relatórios, manuais, imagens capturadas da tela do computador, gravações audiovisuais e
sonoras, fotografias, ordem de compra, notas fiscais, registros contábeis ou outros documentos, preferencialmente em
meio digital.
10.4.3. A autoridade responsável poderá realizar entrevistas e solicitar novos documentos para fins de avaliação de que
trata o item 10.4.
10.5. O Programa de Integridade meramente formal e que se mostre absolutamente ineficaz para mitigar o risco de
ocorrência de atos lesivos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, não será considerado para fim de cumprimento da
Lei Estadual nº 20.489/2019.
10.6. Pelo o descumprimento das condições e requisitos do Programa de Integridade estabelecidos na Lei Estadual nº
20.489/2019, a administração pública do Estado de Goiás, em cada esfera do Poder, aplicará à empresa a multa prevista
no item 16.5 deste contrato.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GESTÃO DO CONTRATO

http://www.gabinetecivil.go.gov.br/pagina_leis.php?id=23591
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11.1. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pelo fornecimento do (os) produto (os), a
Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a
mais ampla e completa fiscalização sobre os produtos fornecidos, diretamente ou por prepostos designados.
11.2. A Gestão de todo o procedimento de contratação, inclusive o acompanhamento, fiscalização ou execução
administrativa do contrato, será feita por servidor especialmente designado para tal finalidade, mediante edição de
portaria pela Contratante, conforme disposto no Art. 67 da Lei Federal n.º 8.666/93, e art. 51 e 52 da Lei Estadual
17.928/2012.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO
 
12.1. O presente contrato poderá ser rescindido, a qualquer tempo, nas seguintes condições:
12.1.1. Por determinação unilateral e por escrito da Administração conforme disposto no artigo 79, da Lei nº 8.666/93;
12.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no bojo dos autos, desde que haja conveniência
para a Administração;
12.1.3. Judicial, nos termos da legislação; e
12.1.4. Por inexecução total ou parcial do contrato, conforme o disposto, no que couber, nos artigos 77 e 78 da Lei
Federal nº 8.666/93.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA TÉCNICA
 
13.1.  Garantia total dos equipamentos (compreendendo o suporte técnico de todo hardware e periféricos) será de no
mínimo 60 (sessenta) meses on site, contados a partir do recebimento definitivo do equipamento. No item Notebook a
bateria deve possuir no mínimo 12 (doze) meses de garantia do fabricante on site;
13.2 - A garantia dos equipamentos deverá seguir, sob pena de desclassificação, as especificações de cada item constante
deste Termo de Referência. Caso a licitante não informe em sua proposta o prazo e as condições de garantia, expressas
neste Termo de Referência para cada item, será considerado que a mesma aceitou integralmente estes prazos e
condições;
13.3 - Caberá à CONTRATADA a substituição de todas e quaisquer peças ou componentes necessários à total
recuperação do equipamento, sem quaisquer ônus adicionais para CONTRATANTE, exceto em casos de Acidentes ou
quedas de responsabilidade da CONTRATANTE e Manutenções realizadas por pessoa física ou por empresas não
autorizadas pela CONTRATADA;
13.4 - A garantia deve ser prestada por rede de assistência técnica credenciada pelo fabricante dos equipamentos;
13.5 - No caso de substituição de peças, deverão ser fornecidos componentes sempre novos e de primeiro uso,
apresentando padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos originais;
13.6 - A abertura do gabinete poderá ser realizada pelos técnicos da administração, sem necessidade de autorização
prévia e sem perda da garantia;
13.7 - O monitor deverá ter garantia contra pixels defeituosos, independentemente da quantidade de pixels identificados
como defeituosos;
13.8 - A garantia on site deverá obedecer aos seguintes padrões de atendimento:
13.8.1 - O fabricante deverá possuir uma central de atendimento tipo 0800 (Serviço de Atendimento ao Cliente -SAC) ou
que aceite ligações a cobrar para abertura dos chamados de garantia, comprometendo-se a manter registros dos mesmos
constando a descrição do problema;
13.8.2 - ​Durante a abertura do chamado, o fabricante e/ou a contratada poderá realizar uma pré-atendimento
inicial/analítico, via SAC, a fim de solucionar o problema relatado;
13.8.3 - O atendimento às chamadas técnicas durante o período de garantia, deverá ser de 8 (oito) horas por dia, 5 (dias)
por semana;
13.8.4 - Para a Capital (Goiânia) e Região Metropolitana o prazo de atendimento será iniciado no próximo dia útil após a
abertura do chamado e o tempo para a solução do problema será de no máximo 2 (dois) dias úteis;
13.8.5  - Para as demais localidades o  prazo de atendimento será iniciado no próximo dia útil após a abertura do
chamado e o tempo para a solução do problema será de no máximo 3 (três) dias úteis;
13.8.6 - O atendimento às chamadas técnicas durante o período de garantia será realizado em dias úteis, ou seja, de
segunda a sexta-feira, a partir de 08:00 até às 18:00 horas;
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13.9 - Todos os drivers dos equipamentos deverão estar disponíveis para download no site do fabricante durante todo o
período de vigência da garantia.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SUPORTE E SERVIÇOS
 
14.1. A CONTRATADA deverá oferecer canais de comunicação e ferramentas adicionais de suporte online como “chat”,
“e-mail” e página de suporte técnico na Internet com disponibilidade de atualizações e “hotfixes” de drivers, BIOS,
firmware e ferramentas de troubleshooting, no mínimo;
14.2. Durante o prazo de garantia será substituída sem ônus para o CONTRATANTE, a parte ou peça defeituosa, após
ser concluído pelo analista/técnico de que há a necessidade de substituir uma peça ou recolocá-la no sistema, salvo
quando o defeito for provocado por uso inadequado dos equipamentos;
14.3. A manutenção corretiva, que se fará sempre que necessária ou solicitada pela CONTRATANTE, compreende o
diagnóstico, assistência técnica e solução de problemas, bem como a substituição de componentes que apresentarem
defeitos ou avarias, ou seja, quaisquer serviços que se fizerem necessários para deixar os equipamentos em perfeito
estado de funcionamento;
14.4. Quando for diagnosticado que se trata de problema de hardware, além de solucionar o problema que causou o
chamado, o técnico deverá revisar as partes elétricas e eletrônicas, efetuar limpeza interna, ajustes, regulagens,
eliminação de eventuais defeitos, reparos, testes e substituição de peças defeituosas;
14.5. Na manutenção corretiva, após a sua realização, deverão ser feitos testes com os equipamentos manutenidos,
acompanhando o seu funcionamento, pelo técnico em conjunto com o usuário, havendo a obrigatoriedade da assinatura
de ambos no documento, ao final dos trabalhos.
14.6. Na substituição de algum componente ou periférico, devido à manutenção, este deverá ser compatível com os
softwares envolvidos, e com as demais partes do equipamento, não podendo ser, em hipótese alguma, de configuração
inferior à do substituído. Caso seja substituída a placa mãe, o técnico deverá providenciar a gravação dos dados
referentes ao “ServiceTag/SerialNumber” e “AssertTag/Patrimônio” da placa mãe substituída;
14.7. Possuir recurso disponibilizado via site do próprio fabricante que faça a validação e verificação da garantia do
equipamento através da inserção do seu número de série e modelo/numero do equipamento;  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VIGÊNCIA
 
15.1. O prazo de vigência deste contrato será de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir de sua assinatura por todas as
partes, com eficácia a partir da publicação do seu extrato em Diário Oficial.
15.2. O prazo de garantia técnica prevista na Cláusula Décima Terceira não se insere ou limita-se ao prazo de vigência
contratual (conf. Decisão "TCU" nº 202/2002 – Primeira Câmara). Assim, garantia técnica perdurará por todo o prazo
previsto na Cláusula Décima Terceira, em compatibilidade com as especificações do Termo de Referência, mesmo após
o término da vigência contratual.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
 
16.1. Para fiel cumprimento das obrigações assumidas, a CONTRATADA prestará garantia correspondente a 1% (um
por cento) do valor do Contrato, em qualquer das modalidades previstas no art. 56, § 1º, da Lei nº 8.666/93.
16.1.1. A garantia prestada deverá cobrir todo o prazo de vigência contratual, inclusive na hipótese de eventual
prorrogação.
16.2. Prejuízos advindos do não cumprimento do Contrato passíveis de abatimento pela garantia ofertada:
I - Multas punitivas aplicadas à LICITANTE CONTRATADA;
II - Prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do Contrato.
16.3. A CONTRATADA se obriga a apresentar nova garantia no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas antes do
seu vencimento ou no caso de prorrogação do Contrato. Vale ressaltar que, no caso de redução do seu valor em razão de
aplicação de quaisquer penalidades ou, ainda, no caso de elevação do valor do Contrato após a assinatura de termo
aditivo, o prazo máximo de apresentação de nova garantia ou de garantia complementar será de 10 (dez) dias contados
da data da notificação ou da assinatura do referido aditamento.
16.4. Caso a CONTRATADA opte pelo seguro-garantia ou fiança-bancária, conforme faculta o art. 56 da Lei nº
8.666/1993, tais instrumentos deverão ter caráter incondicional e serem pagáveis à vista e em sua primeira solicitação.   
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS SANÇÕES CONTRATUAIS E OS CRITÉRIOS DE MENSURAÇÃO E
MULTAS
 
17.1. A aplicação de sanções Prestador Beneficiário obedecerá às disposições dos artigos 77 a 83 da Lei Estadual nº
17.928/2012 e dos artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/1993.
17.2.  Ao Prestador Beneficiário que, convocado dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, não assinar o
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para a formalização da contratação, não mantiver
a proposta ou as condições de habilitação ao longo da vigência da Ata, comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude, será aplicada penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Estado de Goiás, pelo prazo de até 5 (cinco)
anos, sendo descredenciado do   Cadastro  Unificado de Fornecedores – CADFOR, sem prejuízo das multas previstas
neste edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta
cometida.
17.3.    À licitante que cometer fraude, apresentar documento falso, fizer declaração falsa, comportar-se de modo
inidôneo, deixar de assinar o contrato no prazo estabelecido, deixar de entregar a documentação exigida ou não mantiver
a proposta ou as condições de habilitação poderá ser aplicada multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado
da contratação, graduada de acordo com a gravidade da infração.
17.4.  Antes da aplicação de qualquer sanção pelo Órgão Gerenciador, será garantido ao Prestador Beneficiário o direito
ao contraditório e à ampla defesa.
17.5. Pelo o descumprimento das condições e requisitos do Programa de Integridade estabelecidos na Lei Estadual nº
20.489/2019, exigido no item 10  desta ata, sujeitará a empresa à  multa de 0,1% (um décimo por cento), por dia,
incidente sobre o valor da Ata de Registro de Preços.
17.5.1. O montante correspondente à soma dos valores básicos da multa moratória será limitado a 10% (dez por cento)
do valor da Ata de Registro de Preços.
17.5.2.  O cumprimento da exigência estabelecida na Lei Estadual nº 20.489/2019, mediante atestado da autoridade
pública da existência e aplicação do Programa de Integridade, fará cessar a aplicação da multa
17.5.3. O cumprimento extemporâneo da exigência da implantação não implicará indébito da multa aplicada.
17.5.4. A multa definida no item 17.5 não exclui a incidência e a exigibilidade do cumprimento das obrigações fiscais no
âmbito do Estado de Goiás.
17.5.5. O não cumprimento da obrigação implicará a inscrição da multa em dívida ativa da pessoa jurídica sancionadora
e justa causa para rescisão contratual e da ata de registro de preços, com incidência cumulativa de cláusula penal, e
impossibilidade de contratação da empresa com administração pública do Estado de Goiás, de qualquer esfera do Poder,
pelo período de 02 (dois) anos ou até efetiva comprovação de implantação e aplicação do Programa de Integridade.
17.6. Subsiste a responsabilidade da pessoa jurídica na hipótese de alteração contratual, transformação, incorporação,
fusão ou cisão societária.
17.6.1. A sucessora se responsabilizará pelo cumprimento da exigência na forma da Lei Estadual nº 20.489/2019.
17.6.2. As sanções descritas nos artigos 8° e 10 da Lei Estadual nº 20.489/2019 serão atribuídas à sucessora.
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
 
18.1. A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos
preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições
de direito privado, na forma dos artigos 54/55 da Lei Federal nº 8.666/93, e Lei Estadual n.º 17.928, de 27 de dezembro
de 2012.
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM (CCMA)
 
19.1. Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda
ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes
(precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por
arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM
DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).
19.2. A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL
(CCMA) será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados
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regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou
igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 144, de
24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cabível.
19.3. A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.
19.4. O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.
19.5. A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao
mérito do litígio.
19.6. Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) da
CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), na
Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual
nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença título
executivo vinculante entre as partes.
19.7. A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do
Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.
19.8. As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a
execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente
comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL
(CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e
eficácia da presente cláusula arbitral.
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 
20.1. Por estarem assim justas e acordadas, as Partes assinam o presente instrumento de forma eletrônica, para que uma
vez assinada por todos os signatários passe a surtir seus efeitos.
 

 

Documento assinado eletronicamente por JOAO BORGES QUEIROZ JUNIOR, Gerente, em 05/03/2021, às
16:42, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 000018747153 e o
código CRC 98721112.
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